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Volume I – Sumário Executivo 

1. Introdução 

O presente documento constitui o Volume I – Sumário Executivo da 2ª Fase – Definição de 

Objectivos, do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, cujo relatório foi estruturado da seguin-

te forma: 

VOLUME I  – Sumário Executivo; 

VOLUME II  – Análise Prospectiva do Desenvolvimento Sócio–Económico 

VOLUME III – Definição e Avaliação de Objectivos 

  Anexo: Fichas de Objectivos 

A Definição de Objectivos constitui a fase decisiva do processo de planeamento correspon-

dente ao estabelecimento das grandes opções estratégicas que assegurem a “valorização, protec-

ção e gestão equilibrada dos recursos hídricos nacionais, assegurando a sua harmonização com 

o desenvolvimento regional e sectorial através da economia do seu emprego e racionalização 

dos seus usos” (Decreto–Lei nº. 45/94, de 22 de Fevereiro). 

Para a definição dos objectivos foram tidas em conta as conclusões resultantes da 1ª Fase do 

Plano, no que respeita à informação tratada sobre a situação de referência, e a análise prospectiva 

do desenvolvimento sócio–económico no que respeita ao aproveitamento dos recursos hídricos e 

às pressões sobre o meio hídrico resultantes das actividades sócio–económicas. 

Esta análise prospectiva, apresentada no Volume II – Análise Prospectiva do Desenvolvimen-

to Sócio–Económico, foi efectuada tendo como base a interpretação dos cenários formulados nos 

planos de desenvolvimento sócio–económico sectoriais, de nível nacional e de nível regional, e 

os planos de desenvolvimento regional, no que respeita à respectiva incidência na área abrangida 

pelo Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo. 

No Volume III – Definição e Avaliação de Objectivos são justificados e apresentados os ob-

jectivos propostos, que foram agrupados pelas seguintes áreas temáticas: 

1. Protecção das Águas e Controlo da Poluição; 

2. Gestão da Procura. Abastecimento de Água às Populações e às Actividades Económi-

cas; 

3. Protecção da Natureza; 
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4. Protecção Contra Situações Hidrológicas Extremas e Acidentes de Poluição; 

5. Valorização Económica e Social dos Recursos Hídricos; 

6. Articulação do Ordenamento do Território com o Ordenamento do Domínio Hídrico; 

7. Quadros Normativo e Institucional; 

8. Sistema Económico–Financeiro; 

9. Outros Objectivos (Participação das Populações e Outras Acções de Gestão Ambiental 

e Aprofundamento do Conhecimento Sobre Recursos Hídricos). 

No Anexo ao Volume III são apresentadas as fichas individuais de cada objectivo em que se 

identifica o problema (carência, incumprimento, disfunção), se descreve o objectivo e se indica o 

respectivo domínio (tema específico em que se insere), âmbito espacial, sector em que se enqua-

dra e descritor (indicador de referência do grau de cumprimento do objectivo). Na mesma ficha 

identifica-se ainda a calendarização pretendida e a avaliação sumária do objectivo. 

Em conformidade com a terminologia acordada com o INAG, os objectivos foram designados 

da seguinte forma: 

a) QUANTO À NATUREZA 

Objectivos Básicos – destinados a assegurar o cumprimento da Legislação Nacional e 

Comunitária e da Convenção Luso–Espanhola, a resolver situações de ca-

rências em termos de Abastecimento de Água e Tratamento de Efluentes e a 

eliminar ou minimizar os efeitos das Cheias, Secas e Acidentes de Poluição; 

Objectivos Complementares – destinados a elevar ou a manter o estado dos recursos hí-

dricos com padrões mais elevados do que o exigido pela Legislação Na-

cional e Comunitária; 

Objectivos Específicos – destinados a resolver aspectos específicos em determinados 

sectores que pela sua natureza se considerem relevantes. 

b) QUANTO À CALENDARIZAÇÃO 

Objectivos de Curto Prazo – a atingir até ao horizonte de 2006; 

Objectivos de Médio/Longo Prazo – a atingir para além de 2006. 

Na fase seguinte do Plano de Bacia, serão definidas as Medidas, Projectos e Acções visando o 

cumprimento de cada um dos objectivos agora propostos. 

Nalgumas situações, alguns conjuntos de objectivos foram agrupados em Grandes Objectivos 

Estratégicos que constituirão vectores fundamentais da implementação do Plano e que corres-

ponderão a Sub–Programas integrando Medidas, Projectos e Acções a identificar na 3ª Fase. 
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No Capítulo 2 do presente SUMÁRIO EXECUTIVO é considerada a divisão da Bacia Hidrográfica 

em sub–regiões consideradas homogéneas, do ponto de vista do planeamento de recursos hídri-

cos, que foram designadas por Unidades Homogéneas de Planeamento (UHP). 

No Capítulo 3 resumem-se os aspectos principais associados à análise prospectiva do desen-

volvimento sócio–económico da bacia hidrográfica e às principais pressões previsionais sobre os 

recursos hídricos. 

No Capítulo 4 são justificados e listados os objectivos propostos para cada área temática 

No Capítulo 5 apresentam-se os 26 Objectivos do Plano, que abrangem os objectivos opera-

cionais listados no Capítulo 4, agrupados por áreas temáticas. 

Finalmente, no Capítulo 6 procede-se à avaliação sumária e global dos objectivos propostos. 
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2. Unidades Homogéneas de Planeamento 

2.1. Considerações Gerais 

A actividade inicial da 2ª Fase – Definição de Objectivos, do Plano de Bacia Hidrográfica do 

Rio Tejo, consistiu na definição de sub–regiões que, do ponto de vista do planeamento dos recur-

sos hídricos, pudessem ser consideradas homogéneas, à luz de um conjunto de factores relevan-

tes, de modo a permitir a definição de objectivos específicos aplicáveis a essas mesmas sub–

regiões, designadas por Unidades Homogéneas de Planeamento (UHP). 

Para a delimitação das Unidades Homogéneas de Planeamento (UHP), foram considerados 

os seguintes factores: 

a) Factores Hidrológicos; 

b) Factores Sócio–Económicos; 

- Desagregação do país ao nível das NUT III, 

- Desagregação das NUT III ao nível dos concelhos, 

- Os Agrupamentos de Municípios em função do estádio do desenvolvimento sócio– 

–económico; 

c) Factores de protecção da natureza e ambientais; 

d) Factores determinantes para a gestão partilhada com Espanha. 

2.2. Factores Relevantes na Delimitação das UHP 

2.2.1. Factores Hidrológicos 

O princípio fundamental adoptado para a delimitação das UHP foi o de respeitar os limites 

topográficos das bacias ou sub–bacias hidrográficas. 

As unidades de base utilizadas para o estabelecimento das UHP foram as bacias hidrográficas 

elementares e as 21 sub–bacias hidrográficas da Bacia Hidrográfica do Tejo, já definidas topolo-

gicamente no âmbito da 1ª Fase do Plano. 

No caso das bacias hidrográficas com falta de homogeneidade biofísica, ambiental ou sócio– 

–económica foi adoptada a divisão em duas UHP (caso do Sorraia) ou em três UHP (caso do 

Zêzere), respeitando, nessa sub–divisão, as unidades hidrográficas básicas. 
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Nas situações em que o Rio Tejo foi considerado como fronteira entre as UHP, as bacias ele-

mentares que continham as duas encostas, a norte e a sul do rio, foram divididas em duas. 

2.2.2. Factores Sócio–Económicos 

A desagregação por NUT III e por Agrupamentos de Municípios em função do estádio de 

desenvolvimento sócio–económico levou à consideração dos seguintes aspectos: 

a) AGREGAÇÃO DE BACIAS 

Tendo em conta os critérios mencionados, procedeu-se à agregação de bacias nas seguin-

tes UHP: Estuário Norte, agregando as sub–bacias Grande Lisboa, Trancão, Pipa e 

Alenquer; Almonda/Alviela/Maior e Ocreza/Ponsul/Aravil, agregando, cada UHP, as 

três sub–bacias com a mesma designação; Tejo Central, agregando bacias elementares 

do Tejo Principal e a sub–bacia Nabão (resultante da desagregação da sub–bacia Zêze-

re); Tejo Internacional, agregando as duas sub–bacias Erges e Sever e as bacias elemen-

tares do Tejo Principal a montante da confluência do rio Ponsul. 

b) DESAGREGAÇÃO DE BACIAS 

Procedeu-se à desagregação de bacias no caso do Zêzere (em que se consideraram as 

UHP Alto Zêzere e Médio Zêzere e se isolou a sub–bacia do Nabão, incluída na UHP 

Tejo Central) e no caso do Sorraia (em que se consideraram duas UHP: Alto Sorraia e 

Baixo Sorraia). 

c) SUB–BACIAS CONSTITUINDO UHP 

Existem duas situações em que as UHP correspondem predominantemente à sub–bacia 

dum único afluente principal, embora incluindo também, com maior ou menor signifi-

cado bacias elementares da sub–bacia Tejo Principal.  Encontram-se neste caso as UHP 

Nisa/Figueiró e Baixo Tejo correspondentes aos afluentes principais, respectivamente, 

Nisa e Muge. 

Atendendo à importância do sector agrícola, nomeadamente no que respeita ao peso das 

respectivas necessidades de água, no estabelecimento das UHP foram também tidas em 

conta as regiões agro–ecológicas, consideradas homogéneas sob o ponto de vista de 

consumos de água na agricultura. 

2.2.3. Factores de protecção da natureza e ambientais 

Na delimitação das UHP foi analisada a distribuição das zonas pertencentes à Rede Nacional 

de Áreas Protegidas (em particular a Serra da Estrela e a Serra de Aire e Candeeiros, tendo em 
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conta a respectiva extensão), as Zonas de Protecção Especial (nomeadamente o Estuário do Tejo, 

Arrábida e Toulões–Idanha) e os Sítios de Interesse para Conservação (em particular Cabeção e 

as Serras da Malcata, S. Mamede e Gardunha). 

Por razões óbvias, decorrentes do princípio adoptado de limitar as UHP por linhas de cumea-

da (uma vez que consideram os limites de sub–bacias), as zonas de serra ficam necessariamente, 

em grande parte dos casos, distribuídas por UHP diferentes. 

No que respeita aos ecossistemas aquáticos, a tipologia de ocupação e distribuição na bacia 

do Tejo não é naturalmente compatível com a definição de UHP com expressão correspondente 

aos objectivos da sua definição. 

Em termos de qualidade dos meios hídricos, verifica-se o interesse em agregar ou desagregar 

as sub–bacias em UHP, tendo em conta as relações causa–efeito associadas à qualidade da água, 

pelo que haverá que atender, entre outros aspectos, à população residente, à actividade industrial 

e agrícola existente e ao nível de tratamento de águas residuais implementado. 

2.2.4. Factores determinantes para a gestão partilhada com Espanha 

A importância das disposições contidas na Convenção Luso–Espanhola, em particular no que 

respeita ao estabelecimento e Controlo  dos Objectivos de Qualidade da Água proveniente de 

Espanha, conduziu a definir a UHP Tejo Internacional, constituída pelas bacias elementares do 

Tejo Principal, a montante da foz do Ponsul, e pelas sub–bacias Erges e Sever, por corresponde-

rem a uma sub–região hidrográfica que acompanha a fronteira administrativa entre os dois paí-

ses. 

2.3. Área Especial de Planeamento do Estuário do Tejo (AEPET) 

Face às características específicas e à importância do Estuário do Tejo, foi considerada uma 

zona que se designou por Área Especial de Planeamento do Estuário do Tejo (AEPET). 

2.4. Unidades Homogéneas de Planeamento (UHP) Consideradas 

Tendo em conta os factores já referidos, foram consideradas as seguintes 13 Unidades Homo-

géneas de Planeamento: 

1) TEJO INTERNACIONAL 

A UHP Tejo Internacional agrega as bacias elementares do Tejo Principal, a montante 

da foz do Ponsul e as sub–bacias Erges e Sever, cujas linhas de água definem, em gran-

de parte do seu desenvolvimento, a fronteira com Espanha. 
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Em termos sócio–económicos, a UHP abrange as NUT III – Beira Interior Sul (Erges) e 

Alto Alentejo (Sever). A UHP encontra-se totalmente integrada na região agro–

ecológica Beira Interior/Alto Alentejo. 

2) ALTO ZÊZERE 

A UHP Alto Zêzere, corresponde à zona da sub–bacia Zêzere a montante de Dornelas 

do Zêzere, tem uma população significativa – cerca de 90 000 habitantes – e apresenta 

um reduzido nível de tratamento de águas residuais, intensa actividade industrial e áreas 

agrícolas significativas.  Os cursos de água apresentam-se poluídos. 

Em termos sócio–económicos, a UHP corresponde predominantemente à Cova da Beira, 

embora abranja parcialmente, uma pequena parte da Beira Interior Norte. 

A UHP encontra-se integrada na região agro–ecológica Cova da Beira. 

3) MÉDIO ZÊZERE 

A UHP Médio Zêzere, corresponde à zona da sub–bacia Zêzere entre a barragem de 

Castelo do Bode e Dornelas do Zêzere, com uma área superior à do Alto Zêzere, tem 

uma população de cerca de 52 00 habitantes, com grandes áreas florestais e uma activi-

dade industrial pouco significativa, sendo ainda de referir a existência de duas albufei-

ras de grande capacidade (Cabril e Castelo do Bode), origem de água para abastecimen-

to público com boa qualidade, não obstante alguns problemas específicos. 

A UHP é dividida praticamente a meio pelas NUT III Pinhal Interior Norte e Pinhal In-

terior Sul, o que não se considera problemático, face às analogias existentes entre aque-

las duas NUT. 

A UHP integra-se praticamente na íntegra na região agro–ecológica Floresta Centro. 

4) OCREZA/PONSUL/ARAVIL 

A UHP Ocreza corresponde às três sub–bacias com a mesma designação e a uma parte 

de bacias elementares do Tejo Principal, com nível de tratamento de águas residuais 

bastante baixo e em que a poluição urbana é dominante relativamente à poluição indus-

trial (azeite e lacticínios). 

A UHP integra-se predominantemente na NUT III Beira Interior Sul, embora a parte po-

ente sul abranja o Pinhal Interior Sul.  O mesmo se passa no que respeita às regiões 

agro–ecológicas em que a UHP abrange, predominantemente, a região Beira Inte-

rior/Alto Alentejo e, em parte, a Floresta Centro. 

5) NISA/FIGUEIRÓ 
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A UHP Nisa resultou, não tanto da sua importância própria, mas fundamentalmente do 

facto de à luz dos critérios adoptados, não se integrar na UHP Tejo Internacional, nem 

ser razoável integrá-la em qualquer das outras UHP adoptadas. 

6) TEJO CENTRAL 

A UHP Tejo Central inclui as sub–bacias Nabão (desagregada da sub–bacia Zêzere) e 

uma área importante de bacias elementares do Tejo Principal. 

O nível de tratamento de águas residuais é reduzido, a actividade industrial é diversifi-

cada e existem vastas áreas de agricultura intensiva de regadio, expressas por elevados 

teores em nitratos nas águas superficiais do Tejo e nas aluviões de Constância e do 

Tejo. 

A UHP Médio Tejo corresponde de forma muito aproximada à NUT III e à região agro– 

–ecológica, ambas designadas por Médio Tejo. 

A UHP apresenta áreas significativas de risco de inundação. 

7) ALMONDA/ALVIELA/MAIOR 

Esta UHP, constituída predominantemente pelas sub–bacias Almonda, Alviela e Maior, 

apresenta níveis de tratamento de águas residuais ainda incipientes, com poluição indus-

trial importante (alimentar, óleos e álcool no Almonda, curtumes no Alviela e suinicul-

turas e alimentar no Maior). 

O solo é constituído por rochas calcárias fracturadas, que contribuem para uma escor-

rência dominantemente subterrânea, e por rochas arenosas recentes, formações com ele-

vada vulnerabilidade à poluição das áreas subterrâneas. 

A UHP integra-se predominantemente na NUT III Lezíria do Tejo embora abranja, a 

norte, parte do Médio Tejo. 

Analogamente, abrange, fundamentalmente, a região agro–ecológica Lezíria do Tejo e, 

em parte, o Médio Tejo. 

Regista-se a existência da origem de água na bacia do Alviela (Olhos de Água) associa-

da ao Sistema da EPAL. 

8) BAIXO TEJO 

A UHP Baixo Tejo inclui a sub–bacia Muge e uma área importante da sub–bacia Tejo 

Principal. 

Apresenta vastas áreas de agricultura intensiva de regadio, sendo de registar a importan-

te origem de água de Valada, integrada no Sistema de Abastecimento da EPAL e o 

reduzido nível de tratamento de águas residuais. 
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A UHP integra-se na NUT III e na região agro–ecológica, ambas designadas por Lezíria 

do Tejo. 

Apresenta extensas áreas com riscos de inundação. 

9) ALTO SORRAIA 

A UHP Alto Sorraia resulta da desagregação da sub–bacia Sorraia, abrangendo zona a 

montante das barragens do Montargil e do Maranhão. 

O nível de tratamento de águas residuais é reduzido. 

Nalguns sistemas hidrogeológicos de elevada vulnerabilidade à poluição, a água evi-

dencia elevados teores em nitratos (Estremoz–Cano, Elvas–Vila Boim, Serra de Ossa). 

A UHP integra-se quase na totalidade da NUT III Alto Alentejo, dispondo apenas duma 

área relativamente reduzida no Alentejo Central. 

A maior parte da área da UHP situa-se na região agro–ecológica Alentejo, enquanto a 

zona norte abrange a região Beira Interior/Alto Alentejo. 

10) BAIXO SORRAIA 

A UHP Baixo Sorraia resulta da desagregação da sub–bacia Sorraia, a sul das barragens 

de Montargil e Maranhão. 

Apresenta vastas áreas de agricultura de regadio e extensas zonas de risco de inundação. 

O nível de tratamento de águas residuais é reduzido. 

A UHP integra as NUT III Alentejo Central, Alto Alentejo e Lezíria do Tejo. 

A UHP interessa, quase em áreas iguais, as regiões agro–ecológicas Alentejo e Lezíria 

do Tejo. 

11) ESTUÁRIO NORTE 

A UHP Estuário Norte integra as sub–bacias Grande Lisboa, Trancão e Pipa em que re-

side cerca de metade da população total da bacia do Tejo em território nacional, com 

uma densidade de ocupação urbana extremamente elevada, estando, sobretudo na sub–           

–bacia Trancão, os tecidos urbanos e industrial fortemente ligados. 

O nível de tratamento de águas residuais é bastante significativo. 

A UHP integra-se nas NUT III Grande Lisboa e Oeste. 

12) ESTUÁRIO SUL 

A UHP Estuário Sul abrange as sub–bacias Estuário Sul e Ribeiras ao Sul do Tejo, sen-

do constituída por solos maioritariamente arenosos. 

Apresenta uma elevada densidade urbana e industrial, níveis reduzidos de tratamento de 

águas residuais urbanas e problemas significativos associados a efluentes e resíduos in-
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dustriais, tanto mais que a maioria dos caudais poluentes descarregam no Estuário do 

Tejo em zonas de reduzida circulação de água. 

A contribuição da poluição industrial é, em conjunto com a faixa entre a Foz do Tran-

cão e Vila Franca de Xira, das mais significativas dentre as sub–bacias principais da 

bacia do Tejo, salientando-se um número significativo de unidades abrangidas pela 

Directiva IPPC e de unidades que descarregam comprovadamente substâncias perigo-

sas. 

A UHP integra-se quase na totalidade na NUT III Península de Setúbal, interessando 

ainda uma parte da Lezíria do Tejo. 

A UHP abrange, em grande parte, a região agro–ecológica Margem Sul e ainda uma 

parte da Lezíria do Tejo. 

Regista-se ainda a área a merecer atenção particular, dos pontos de vista da protecção 

da natureza e ambiental, na sub–bacia Ribeiras do Sul do Tejo (Arrábida, Lagoa de 

Albufeira, Arriba Fóssil da Costa da Caparica, Gruta do Zambujal). 

2.5. Área Especial de Planeamento do Estuário do Tejo (AEPET) 

Como já se referiu, embora não correspondendo a uma unidade territorial de acordo com os 

critérios que presidiram à definição das UHP, foi considerada uma zona designada Área Especial 

de Planeamento do Estuário do Tejo, que corresponde ao que poderá designar-se por “estuário 

líquido”. 

Apresenta-se em seguida a Figura 2.1 em que se visualiza a delimitação das 13 Unidades 

Homogéneas de Planeamento consideradas na Bacia Hidrográfica do Rio Tejo. 
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Figura 2.1 – Unidades Homogéneas de Planeamento 
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3. Análise Prospectiva do Desenvolvimento Sócio–Económico 

3.1. Enquadramento Macro–Económico 

Para efeitos dos objectivos de planeamento dos recursos hídricos, a harmonização do desen-

volvimento sócio–económico e a sustentabilidade do crescimento económico ditarão de forma 

objectiva as pressões sobre os recursos hídricos existentes e as condições em que serão utiliza-

dos. Daí a necessidade de se enquadrar a prospectiva do processo de desenvolvimento sócio–

económico do território correspondente à Bacia Hidrográfica do Rio Tejo com os objectivos de 

planeamento dos seus recursos hídricos. 

A análise dos diversos documentos sobre a economia portuguesa mostra que ela chegou a um 

novo ponto de viragem, onde o crescimento deixa de ser uma prioridade para dar lugar ao desen-

volvimento, permitindo assim uma melhor e mais consolidada convergência real com as econo-

mias suas parceiras na União Económica e Monetária. 

Na realidade, as opções de política económica e social, reflectidas especialmente no “Plano 

Nacional de Desenvolvimento Económico e Social”, em vigor até 2006, bem como no  “Progra-

ma de Desenvolvimento Regional” que será a base para a execução do “Quadro Comunitário de 

Apoio 2000–2006”, estão por isso centradas nos seguintes objectivos:  

- elevar o nível de qualificação dos Portugueses; 

- promover o emprego e a coesão social; 

- alterar o perfil produtivo em direcção às actividades de futuro; 

- afirmar o valor do território e da posição geo–económica de Portugal; 

- promover o desenvolvimento harmónico e o crescimento sustentado das regiões, a quali-

dade de vida urbana e o desenvolvimento rural; 

- garantir a melhoria da posição sustentada da protecção social. 
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PIB 
(t.c.r.) 

Investimento 
(FBCF) 
(t.c.r.) 

Procura 
Interna 
(t.c.r.) 

Taxa de 
Desemprego 

(%) 

Inflação* 
(%) Ano 

Portugal EUR–11 Portugal EUR–11 Portugal EUR–11 Portugal EUR–11 Portugal EUR–11

1993 - 1,4 - 1,0 - 5,8 - 7,5 - 2,1 - 2,6 5,5 10,9 - - 

1994 2,4 2,6 3,4 2,3 3,1 2,3 6,9 11,7 - - 

1995 2,9 2,4 4,6 3,6 2,6 2,1 7,2 11,4 3,8 - 

1996e 3,2 1,6 7,8 0,7 3,3 1,2 7,3 11,6 2,9 2,2 

1997e 3,8 2,5 13,0 2,1 4,8 1,9 6,7 11,6 1,9 1,6 

1998e 4,0 3,0 9,8 4,0 6,1 3,4 5,0 10,9 2,2 1,1 

1999p 3,2 2,2 5,5 3,7 4,1 2,6 4,61 10,22 2,43 0,93 

EUR–11 – área euro;              * medida pela variação média anual do IHPC;  
1 primeiro semestre;     2 em Julho;     3 em Agosto;     t.c.r. – taxa de crescimento real; 

e – estimativa, excepto para a Taxa de Desemprego e Inflação;     p – previsão. 

Fontes: Comissão Europeia, Economic Forecast Spring 1999;   INE;   Ministério das Finanças 

Tabela 3.1 – Principais indicadores económicos 

3.2. Cenarização da Economia Portuguesa 

Neste contexto, os cenários prospectivos mais relevantes considerados para Portugal assentam  

em novos modelos de crescimento económico, onde se tem em linha de conta as novas realida-

des sócio–económicas, mas se tomam também as cautelas necessárias às fragilidades ainda exis-

tentes, designadamente no que às capacidades competitivas da economia diz respeito. Na óptica 

do Departamento de Prospectiva e Planeamento, por exemplo, (“Cenários de Longo Prazo para o 

Território do Continente”, Félix Ribeiro, 1995), vislumbram-se três situações possíveis até 2006, 

configurando um  daqueles modelos: 

- Tradição modernizada, inserção Euroibérica e bipolarização com urbanização litoral difu-

sa; 

- Renascimento industrial, inserção Euroatlântica e malha urbana polarizada; 

- Terciarização internacionalizada, inserção Euroglobal e implementação da “Região 

Metropolitana Atlântica”. 

Subjacente à formulação destes  três cenários existem diversos pontos comuns com o “Pro-

grama de Estabilidade e Crescimento para 2000–2004” (Ministério das Finanças, Dezembro de 

1999), reflectidos no Orçamento Geral do Estado para o ano 2000, o qual representa para este 

efeito o primeiro instrumento de política económica de um novo modelo de crescimento da eco-

nomia portuguesa. 
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Fonte: Ministério das Finanças 

Tabela 3.2 – Principais Indicadores Económicos Previsionais (1998–2004) 

Nesse sentido são de realçar os seguintes pressupostos mais significativos em que assentam as 

projecções oficiais da economia portuguesa: 

- O crescimento médio anual no período 2000–2004 situar-se-á em 3,5%; 

- O crescimento das exportações evolui em linha com a expansão dos mercados, que cres-

cem a uma taxa média anual de 6,6% no período 2000–2004; 

- A evolução nominal dos salários permanece moderada, em linha com a estabilidade de 

preços e com os aumentos de produtividade; 

- O investimento deverá crescer a uma taxa média anual de 6,9%. 

Se esta é a cenarização possível da economia portuguesa para o período 2000–2006, será ne-

cessário configurar esta situação para o horizonte do Plano Nacional da Água que vai até 2020. 

Foi nesse sentido que a Equipa Técnica responsável pela sua elaboração estudou os cenários de 

evolução para aquele período (“População, Economia e Território: Cenários de Desenvolvimen-

to”, de Jorge Gaspar, Nogueira Leite et al., de Dezembro de 1997), tendo concluído pela formu-

lação de quatros cenários que são consistentes com as análises anteriores. No mesmo trabalho, os 

autores procuram  proceder a uma articulação entre estes cenários macro–económicos e cenários 

sectoriais, construindo estes com base na repartição sectorial do produto. Obtiveram-se então por 

esta via três cenários: 

- “Cenário I” – mantém a estrutura produtiva existente, sendo por isso tendencial; 

- “Cenário II” – trata-se de um cenário onde se regista uma forte diminuição do peso rela-

tivo das actividades industriais tradicionais, em detrimento de um forte crescimento dos 

diferentes turismos residenciais, associados a uma vasta gama de serviços, designada-

mente na área da saúde e do lazer; 

- “Cenário III”- no qual se regista uma forte participação do sector agrícola e das indús-

trias a ele associadas, baseado em crescimentos da agricultura pelo menos iguais aos do 
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crescimento do PIB, conseguidos à custa de elevados incrementos da produtividade, o 

que faz supor aumentos significativos das pressões deste sector sobre os recursos hídri-

cos. 

A conjugação de todos estes cenários determina uma maior ou menor pressão sobre os recur-

sos hídricos, consoante: 

- se preconiza um maior ou menor crescimento do produto; 

- conforme a estrutura produtiva que daqui pode ser extraída, sendo certo que quanto maior 

é o peso do regadio na agricultura ou maior é o predomínio de indústrias utilizadores de 

processos produtivos mais poluentes, maiores serão as pressões sobre os recursos hídri-

cos; 

- do mesmo modo que não é indiferente a aplicação destes cenários ou de combinações 

deles às várias regiões do País. 

3.3. Análise dos Cenários a Nível Regional: Factores de Transformação 

Em face da cenarização do processo de desenvolvimento da economia portuguesa e da sua 

aplicabilidade ao território da Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, foram identificados os factores de 

transformação mais determinantes na evolução da situação de referência para ele diagnosticada, 

condicionando por essa via a respectiva gestão dos recursos hídricos. 

Sobre a caracterização desses factores e em relação às consequências que eles poderão provo-

car na gestão dos recursos hídricos, a análise conduziu às seguintes conclusões mais relevantes: 

- A economia portuguesa encontra-se num ponto de viragem caracterizado pela manuten-

ção de um processo de crescimento efectuado em bases mais sólidas do que num passa-

do recente; 

- Este crescimento vai gerar um maior rendimento das empresas e das pessoas, o que pro-

voca algumas consequências relevantes: 

. o crescimento dos níveis e da qualidade de vida das pessoas, 

. o aumento de uma dinâmica populacional, 

. a criação de melhores condições para a mobilidade das populações; 

- Em termos de  gestão de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Tejo estes facto-

res poderão provocar consequências relevantes, designadamente: 

. aumentar o grau de exigência das populações sobre a forma de atendimento e sobre os 

níveis de qualidade da água, 
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. aumentar as capitações médias úteis por habitante e por dia (ao nível do abastecimento 

doméstico), 

. aumentar as necessidades de água em áreas até aqui pouco habitadas, como é o caso 

das zonas localizadas no interior; 

- A deslocação de populações para o interior pode ser proporcionada também pelas altera-

ções qualitativas que se registam presentemente no emprego; 

- À volta das grandes áreas urbanas, principalmente no que respeita a Lisboa, há duas situ-

ações que relevam para efeitos de gestão de recursos hídricos: 

. uma respeita aos impactes de obras públicas facilitadoras das comunicações e das 

acessibilidades que poderão originar a desconcentração populacional da Cidade de Lis-

boa e  a criação de novas áreas de concentração populacional, 

. a outra respeita à tendência para a criação de segundas habitações, não só porque exis-

tem melhores acessibilidades e comunicações, mas também porque o rendimento médio 

das famílias tem vindo a subir; 

- As melhores condições ambientais exigidas por todos e da forma crescente como essas 

exigências tem vindo a ser feitas, estão a provocar a concentração industrial das unida-

des de produção em parques adequados; 

- Na agricultura é cada vez mais privilegiada a produção agrícola de regadio, situação 

provocada fundamentalmente por razões de competitividade e de mercados, o que poderá 

provocar um aumento das necessidades de água para rega, para além do esforço de inves-

timento necessário à infraestruturação de novas áreas de regadio. 

3.4. Evolução da Situação de Referência do Território da Bacia Hidrográfica 

do Tejo 

A aplicação destes factores de transformação determinam uma determinada evolução da situa-

ção de referência do espaço territorial correspondente  à Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, confi-

gurando para efeitos da gestão dos respectivos recursos hídricos dois cenários extremos: 

- Cenário Central ou de crescimento tendencial, segundo o qual se admite a manutenção 

das condições actuais de desenvolvimento sócio–económico e de crescimento económico, 

o que corresponde à situação mínima de  pressão sobre os recursos hídricos, uma vez que 

não será previsível que se venha a assistir no horizonte temporal do Plano de Bacia Hi-

drográfica a uma inversão significativa dos indicadores que formatam a situação de refe-



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 
 

24/69 

rência, designadamente no futuro mais próximo (horizonte de curto prazo correspondente 

ao período 2000–2006). 

Assim sendo, manter-se-á a concentração populacional e de actividades económicas à 

volta da Grande Lisboa e da Península de Setúbal – UHP do Estuário Norte e do Estuário 

Sul –, ao mesmo tempo que se assistirá: 

. a um fraco crescimento da população, mais elevado entre 2000–2012 e estabilizado a 

partir dessa data; 

. a um crescente aumento das segundas habitações  à volta das principais áreas metropoli-

tanas, com maior incidência nas zonas onde hoje já se verifica tal movimento (áreas da 

Península de Setúbal, zona do Oeste e zonas ribeirinhas do rio Tejo), alargando-se este 

movimento para o Alentejo, designadamente para o Alto Alentejo; 

. a um aumento das capitações médias diárias úteis por habitante (apenas no abastecimen-

to doméstico), estimadas em cerca de 50% até 2020, mas até ao limite hoje verificado 

para a Grande Lisboa e excluindo as áreas correspondentes à Grande Lisboa e à Penín-

sula de Setúbal; 

. à manutenção de bolsas de implantação industrial fora das UHP do Estuário Norte e do 

Estuário Sul, com relevo para o triângulo urbano–industrial de Abrantes–Tomar–Torres 

Novas e para as áreas de Vendas Novas e de Ponte de Sôr; 

. à manutenção das tendências de crescimento da dinâmica económica protagonizada pela 

região centrada na zona urbano–industrial de Castelo Branco; 

. a um fraco crescimento das áreas regadas, sendo apenas significativo no cômputo das 

necessidades de água para a agricultura a maior eficiência de rega das áreas já infraes-

truturadas; 

. ao crescimento generalizado do sector dos serviços em todo o território da Bacia Hidro-

gráfica do Rio Tejo, especialmente no que ao Turismo diz respeito e com destaque para 

as UHP do Estuário Norte (Lisboa, eixo Estoril–Sintra–Mafra, Oeste) e Estuário Sul 

(zona litoral, com associação ao golfe) e todas as UHP absorvidas pela NUT III do Alto 

Alentejo (especialmente a zona de Nisa e dos Terraços do Tejo; do triângulo Portale-

gre– –Castelo de Vide–Marvão; Serra de S. Mamede; e área estratégica de desenvolvi-

mento turístico associada á cultura do cavalo); 

. a um aumento relevante da população residente temporariamente, sobretudo nas áreas 

onde se prevê um crescimento de segundas habitações e do Turismo. 



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 

 

25/69 

- Cenário Superior ou de elevado crescimento, segundo o qual são alteradas de forma po-

sitiva e significativa as condições actuais de desenvolvimento sócio–económico e de 

crescimento económico, o que corresponde à situação máxima de  pressão sobre os recur-

sos hídricos. Neste contexto, prevê-se que o maior crescimento se verifique no período 

2012–2020, antecedido de um período de consolidação das metas atingidas no horizonte 

temporal 2000–2006. 

Assim sendo, estarão reunidas melhores condições para se operar uma desconcentração e 

descompressão populacional e de actividades económicas à volta dos grandes centros ur-

banos (Lisboa e Setúbal), identificados como os centros dinâmicos das UHP do Estuário 

Norte e do Estuário Sul. Paralelamente a esta situação verificar-se-ão também outras ca-

racterísticas cumulativas que completam a enunciação deste cenário: 

. significativo crescimento da população entre 2000–2020 relativamente ao passado re-

cente, mais elevado entre 2012–2020, aumentando o seu ritmo desde 2000, a traduzir a 

boa situação económica vivida; 

. manutenção do crescimento das segundas habitações  à volta das principais áreas metro-

politanas, com maior incidência nas zonas onde hoje já se verifica tal movimento (áreas 

da Península de Setúbal, zona do Oeste e zonas ribeirinhas do rio Tejo), alargando-se 

este movimento para o Alentejo, designadamente para o Alto Alentejo; 

. crescimento de população residente permanentemente nestes mesmos locais, através da 

utilização de formas de condomínio (fechado ou aberto) em urbanizações perfeitamente 

bem definidas, traduzindo a desconcentração populacional de Lisboa; 

. aumento relevante das capitações médias diárias úteis por habitante (apenas no abaste-

cimento doméstico), estimadas em cerca de 100% até 2020, podendo ultrapassar em 

cerca de 25% o limite hoje verificado para a Grande Lisboa e incluindo as áreas corres-

pondentes à Grande Lisboa e à Península de Setúbal; 

. disseminação de bolsas de implantação industrial fora das UHP do Estuário Norte e do 

Estuário Sul, com relevo para o crescimento industrial do triângulo constituído por 

Abrantes–Tomar–Torres Novas, mas estendendo-se a outras áreas vizinhas e para as 

áreas de Vendas Novas e de Ponte de Sôr interligadas entre si, bem como para a zona 

interior do território da Bacia Hidrográfica, com destaque para o eixo Portalegre–

Estremoz; 
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. acentuado crescimento da dinâmica económica protagonizada pela região centrada na 

zona urbano–industrial de Castelo Branco, alargando o seu raio de influência principal-

mente a norte e a oeste; 

. crescimento das áreas regadas nos termos do preconizado pelo PDR – Plano de Desen-

volvimento Regional, a par com o registo de significativas melhorias da eficiência de 

rega das áreas já infraestruturadas, o que em conjunto se traduz a partir de 2006 num  

decrescimento das necessidades de água para rega; 

. crescimento generalizado do sector dos serviços nos mesmos termos do previsto para o 

“Cenário Central”. 

3.5. Diagnóstico Prospectivo 

3.5.1. Cenários de evolução demográfica 

Em face do exposto anteriormente, prevê-se que o bom desempenho da economia possa vir a 

constituir o principal motor para  assegurar uma dinâmica populacional geradora de algum cres-

cimento da população residente. 

Para se elaborar a cenarização demográfica do território correspondente à Bacia Hidrográfica 

do Rio Tejo, foram efectuadas projecções por Freguesias, cujos resultados foram então integra-

dos por Concelhos e distribuídos pelas diversas UHP. Para a sua concretização teve-se em linha 

de conta o maior ou menor dinamismo demográfico, económico e social, actual e previsional, da 

região onde a Freguesia está inserida. Em termos globais e para cada um dos cenários enuncia-

dos, obtiveram-se os dados constantes da “Tabela 3” a seguir reproduzida nos Apêndices. 

Através da análise desta tabela verifica-se, em termos globais, que se mantém o peso relativo 

das UHP do Estuário Norte e do Estuário Sul, assistindo-se ao mesmo tempo ao reforço da posi-

ção de algumas UHP,  como são os casos, designadamente, da UHP Alviela/Maior/Almonda e 

do Tejo Central. 
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UHP's Actual Cenário Central Cenário Superior
1998 2006 2012 2020 2006 2012 2020

01-Tejo Internacional 10411 9291 8591 7736 9491 8901 8233
02-Alto Zêzere 94354 89312 86546 81042 90984 89555 89108
03-Médio Zêzere 68316 59522 54018 47713 60926 56136 50621
04-Ocreza/Ponsul/Aravil 88119 85499 84002 78565 86820 86604 87301
05-Niza/Figueiró 9245 8846 8692 8358 9036 9038 9270
06-Tejo Central 188360 185970 186475 181350 189281 193028 202498
07-Alviela/Maior/Almonda 179114 186665 203184 241836 190607 214200 292065
08-Baixo Tejo 58693 58066 58541 56864 59013 60543 64410
09-Alto Sorraia 69880 66439 65116 63042 67877 67773 69976
10-Baixo Sorraia 88015 86273 86455 84749 87997 89757 94627
11-Estuário Norte 1592685 1640453 1731306 1827570 1677221 1813838 2145338
12-Estuário Sul 575367 628473 691360 754911 644605 727450 887589
TOTAIS
- Habitantes 3024556 3106814 3266296 3435756 3175862 3418835 4003056
- Crescimento Médio Anual
   - Taxa Global do Período ------ 0,34% 0,55% 0,58% 0,61% 0,88% 1,28%
   - Taxas por Sub-períodos ------ 0,34% 0,84% 0,63% 0,61% 1,24% 1,99%  

Tabela 3.3 – Cenários de Evolução Demográfica 

Isto é, embora o crescimento populacional previsto para todo o território da Bacia Hidrográfi-

ca do rio Tejo tenha em conta a dinâmica económica emergente de áreas do interior, reflectindo 

um crescimento significativo em termos absolutos e relativos dessas áreas, o certo é que, quando 

se faz uma análise regional comparando o peso relativo de cada UHP no cômputo global, verifi-

ca-se continuar a existir uma tendência para a concentração nas áreas urbanas de Lisboa e de Se-

túbal, nas áreas do Vale do Tejo e a uma litoralização daquele território. 

3.5.2. Cenários sobre a evolução da agricultura 

Para o sector agrícola existe um vasto e ambicioso programa de regadios que vai, por um 

lado, aumentar a área a regar e, por outro lado, criar as condições para se conseguirem aumentos 

significativos da eficiência da rega. 

Sendo esta constatação válida para os dois cenários, as necessidades de água para rega, no 

entanto, variam conforme o cenário em causa, ou seja: 

- para o “Cenário Central”: 

. até 2006, prevê-se que o aumento da eficiência da rega é bastante superior ao aumento 

das áreas de novos regadios, pelo que aquele mais do que compensará este, daí resul-

tando que não se verificarão aumentos nas necessidades de água, mas sim diminuições 

em relação à situação actual, 

. depois de 2006, como se desconhecem os planos de expansão dos perímetros de rega-

dio, considera-se apenas o aumento da eficiência; 
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- para o “Cenário Superior”: 

. até 2006, verifica-se que os aumentos das áreas de regadios são totalmente compensa-

dos com os aumentos das eficiências da rega, isto é, aquele aumento é sensivelmente 

equivalente a este, pelo que não se registam aumentos significativos nas necessidades 

de água para a agricultura, mas também não haverá diminuições relevantes, 

. depois de 2006 e porque se desconhecem também os planos de expansão dos perímetros 

de regadio, considera-se apenas o aumento da eficiência, pelo que, neste sub–período, é 

natural que o volume daquelas necessidades diminua. 
 

Regiões Cenário Central Cenário Superior

Agro-Ecológicas 2006 2012 2020 2006 2012 2020
Alentejo 185,0 164,5 154,2 254,9 242,2 229,4
Beira Interior/Alto Alentejo 267,9 238,2 223,3 259,1 246,1 233,2
Cova da Beira 277,3 246,5 231,1 260,7 247,7 234,6
Floresta Centro 106,4 94,6 88,7 100,6 95,6 90,5
Lezíria do Tejo 573,3 509,6 477,8 651,1 618,5 586,0
Médio Tejo 44,6 39,7 37,2 45,8 43,5 41,2
Lisboa e Tejo Oeste 122,6 109,0 102,2 125,7 119,4 113,1
Margem Sul 160,7 142,8 133,9 153,6 145,9 138,2

TOTAIS 1737,8 1544,7 1448,2 1851,5 1758,9 1666,4  

Tabela 3.4 – Necessidades de Água para Rega por Cenários (hm3) 

3.5.3. Cenários sobre as restantes actividades económicas 

Em relação às restantes actividades económicas, para efeitos da gestão dos recursos hídricos, 

interessa apenas relevar duas delas: uma está relacionada com a Indústria e a outra diz respeito 

ao Turismo e às populações residentes temporariamente. 

Relativamente à Indústria, embora seja possível antever algum crescimento do sector, prevê-

se que haja factores de optimização dos recursos hídricos que, em termos das necessidades de 

água, venham a compensar aquele crescimento. 

De entre esses factores, válidos para qualquer um dos cenários, destacam-se os seguintes: 

- aperfeiçoamento técnico do processo produtivo, passando pela utilização crescente de 

tecnologias mais limpas e de menor consumo de água (caso das indústrias alimentares, 

por exemplo); 

- alteração estrutural da indústria, com o gradual desaparecimento ou diminuição da impor-

tância das indústrias grande consumidoras de água (indústrias relacionadas com a fabri-

cação de pasta para papel, por exemplo); 



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 

 

29/69 

- aumento significativo da implantação industrial em locais devidamente infraestruturados 

e equipados, como forma de contribuírem para a optimização das utilizações dos recursos 

hídricos e assegurarem uma qualidade ambiental aceitável. 

De qualquer forma e independentemente do cenário em questão, a indústria tenderá a concen-

trar-se em áreas específicas, designadamente em nas UHP do Estuário Norte e do Estuário Sul, 

embora no “Cenário Superior” se preveja uma maior expansão do sector para o interior, mas 

sobretudo para o reforço de nichos já hoje existentes (o triângulo “Abrantes–Tomar–Torres No-

vas”, o eixo “Ponte de Sor–Vendas Novas” e a zona entre “Portalegre e Estremoz” ou a zona de 

Castelo Branco). 

A importância das populações residentes temporariamente advém principalmente da implan-

tação de segundas habitações, criadas sobretudo por residentes na área urbana de Lisboa, respei-

tando apenas à necessidade de se reforçarem as infra-estruturas respectivas, uma vez que em ter-

mos globais as necessidades de água são as mesmas. Ou seja, o crescimento das segundas habi-

tações, previstas principalmente para a UHP do Estuário Sul, para o litoral oeste do Estuário 

Norte e para as zonas ribeirinhas do Tejo Central, estendendo-se eventualmente à NUT III do 

Alto Alentejo no “Cenário Superior”, originará uma deslocação das necessidades de águas de 

abastecimento e de águas residuais da zona urbana de Lisboa para aquelas áreas. 

O Turismo, por sua vez, como actividade geradora de habitantes residentes temporariamente, 

apresenta condições de um bom crescimento, principalmente na ex–Área Turístico–Promocional  

da Costa de Lisboa, onde se registam presentemente cerca de 7,5 milhões de dormidas na hotela-

ria por ano, correspondendo a uma estada média em toda a área que se situa entre 2,5 dias e 

3,0 dias. Para este volume de dormidas, apresentando tendência para grandes crescimentos na ci-

dade de Lisboa, contribuem os estrangeiros com cerca de 70% a 75% daquele total. 

Em face destes números, verifica-se que a análise apresentada pela Equipa Técnica responsá-

vel pela elaboração do Plano Nacional da Água (“População, Economia e Território: Cenários de 

Desenvolvimento”, de Jorge Gaspar, Nogueira Leite et al., de Dezembro de 1997) apresenta re-

sultados perfeitamente consistentes, prevendo-se para toda a Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, em 

termos de habitantes/ano equivalentes, cerca de 40 000 turistas actualmente, crescendo até cerca 

de 73 000 em 2020, depois de terem apresentado um valor de 54 000 por volta do ano de 2012. 

 

 

Uma vez que  as áreas de maior aptidão turística localizadas fora de Lisboa e da Península de 

Setúbal não estão vocacionadas para a massificação do Turismo (nem nada faz prever que assim 



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 
 

30/69 

venha a suceder), poder-se-á adiantar que cerca de 75% a 85% daqueles turistas estão nas UHP 

do Estuário Norte e do Estuário Sul. 
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4. Definição de Objectivos 

No Volume III do presente relatório da 2ª Fase do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo 

apresentam-se os diferentes objectivos propostos, agrupados pelas áreas temáticas previamente 

definidas, para cada uma das quais se sintetizam as principais carências identificadas na 1ª Fase, 

enquadrando e justificando, assim, os Objectivos a alcançar, tendo em vista a resolução dos pro-

blemas diagnosticados e as alterações estruturais necessárias a uma correcta e eficiente política 

de gestão dos recursos hídricos. 

Neste capítulo, referem-se sumariamente os aspectos mais relevantes de cada uma das áreas 

temáticas abordadas, evidenciando-se os respectivos Objectivos Estratégicos e listando-se os 

objectivos instrumentais que os integram. 

4.1. Protecção das Águas e Controlo da Poluição 

No âmbito desta área são considerados básicos e de curto prazo todos os objectivos que vi-

sam: 

- a resolução de carências em matéria de drenagem e tratamento de efluentes; 

- o cumprimento da legislação nacional e comunitária, relativa à qualidade e protecção dos 

meios hídricos; 

- a prevenção da ocorrência de eventuais acidentes de poluição. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Tejo apresenta uma situação variada no que respeita às carências 

em termos de infraestruturas de Saneamento Básico, verificando-se existirem áreas totalmente 

servidas, de que se destacam os concelhos mais populosos da Região da Grande Lisboa, em si-

multâneo com outras zonas onde os níveis de atendimento são muito baixos, designadamente a 

Península de Setúbal. 

Numa população residente actual de cerca de 3 × 106 habitantes, cerca de 65% estão, ou virão 

a estar a curto prazo, servidos com instalações de tratamento de águas residuais e 85% com redes 

de drenagem, valores estes considerados bastante razoáveis no contexto nacional. 

Estes valores, todavia, são condicionados pelo facto dos Sistemas da Região da Grande Lis-

boa (em número de seis) servirem perto de 1,5 milhões de habitantes, o que só por si representa 

50% do total do atendimento na Bacia Hidrográfica. 

Quanto aos sistemas existentes, verifica-se que a grande maioria dos cerca de 700 sistemas 

em serviço se concentra em aglomerados ou conjuntos de aglomerados com população residente 
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inferior a 1 000 habitantes (≈ 520 sistemas), dos quais quase 400 correspondem a uma escalão 

populacional ≤ 500 habitantes residentes. 

Para os aglomerados de maior dimensão (> 10 000 habitantes), verifica-se que existem cerca 

de 30 sistemas em serviço correspondentes a aproximadamente 80% da população servida em 

toda a área do PBH do Rio Tejo. Alguns destes sistemas, sobretudo na Península de Setúbal, não 

dispõem de instalações de tratamento em funcionamento, verificando-se a mesma situação para 

as cidades de Vila Franca de Xira, Santarém e Tomar. 

Quanto ao estado de funcionamento dos sistemas, e sobretudo das instalações de tratamento, 

verifica-se uma situação algo preocupante, podendo concluir-se, com base nos dados disponí-

veis, que apenas cerca de 45% das instalações de tratamento existentes se encontram a funcionar 

em boas condições. 

No sentido da resolução das carências referidas salienta-se, pelo seu especial significado, o 

recurso a sistemas plurimunicipais, tal como previstos no Programa Operacional de Abasteci-

mento de Água e de Saneamento de Águas Residuais (2000–2006), MAOT. 

A situação da área do PBH Tejo em termos de poluição industrial é preocupante, sobretudo 

em áreas específicas, onde se verifica uma grande concentração industrial, de que se destacam a 

zona envolvente do Estuário do Tejo, quer na margem direita entre a foz do Rio Grande e o limi-

te Poente da Bacia Hidrográfica, quer na margem esquerda, na área correspondente à Península 

de Setúbal. 

Existem também núcleos de significativa densidade industrial, como é o caso das zonas da 

Cova da Beira, Alcanena, Torres Novas, Tomar e a restante Bacia do Rio Trancão. 

Salienta-se, igualmente, a existência de unidades fabris de grande dimensão, que por si só 

constituem focos importantes de poluição dos meios hídricos (sectores alimentar, químico, da 

pasta e papel e siderúrgico). 

As cargas poluentes de maior significado não se podem dissociar, para além da elevada con-

centração ocorrente, da insuficiência de sistemas de tratamento de efluentes industriais que ocor-

re nesta Bacia Hidrográfica, sobretudo nos sectores mais tradicionais e nas instalações de menor 

dimensão. Como consequência desta situação, verifica-se a existência generalizada de descargas 

não licenciadas, o que reflecte a necessidade urgente de se instaurar um mecanismo integrado 

para o seu licenciamento, o que constitui o principal objectivo no que se refere à poluição indus-

trial. 

É de esperar que os problemas de poluição industrial na Bacia Hidrográfica do Tejo venham a 

ser resolvidos com o cumprimento da legislação por parte da indústria. 
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Salienta-se a existência de Sistemas Integrados de Despoluição envolvendo algumas zonas de 

maior concentração industrial. 

Em matéria de poluição, importa ainda referir a existência de cerca de duas dezenas de lixei-

ras urbanas em exploração na região do Plano, para além de algumas importantes zonas de depó-

sitos de resíduos industriais. Prevê-se que até 2006 as lixeiras urbanas se encontrem todas encer-

radas e seladas. 

Quanto à poluição difusa de origem agrícola, verificam-se alguns problemas que indiciam o 

uso excessivo de adubação e desinfestação, nomeadamente pela presença de concentrações ele-

vadas de nitratos em águas subterrâneas, bem como de resíduos de produtos fitofarmacêuticos, 

designadamente nas regiões da Lezíria do Tejo, Baixo Sorraia e Península de Setúbal. 

A implementação do Código de Boas Práticas Agrícolas, desenvolvido pelo Ministério da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, com o suporte da sensibilização, informa-

ção e formação dos agricultores, será de vital importância ao controlo deste tipo de poluição, 

bem como o conhecimento das áreas mais afectadas através de programas de monitorização.  

No que se refere à qualidade da água, em geral, foram identificados diferentes tipos de situa-

ções problemáticas: 

- Carências várias no abastecimento de água às populações, que, no que se refere às ori-

gens de águas superficiais, se traduzem em: 

. marcada dependência de sistemas de grande capacidade, 

. monitorização insuficiente em termos de cobertura de todas as origens superficiais e/ou 

de determinação de todos os parâmetros relevantes, 

. má qualidade da água em algumas origens superficiais responsáveis pelo abastecimento 

a populações significativas associada a poluição tópica ou difusa, 

. protecção inexistente ou deficiente da generalidade das captações localizadas em albu-

feiras, por ausência ou ineficácia de instrumentos de ordenamento adequados, 

. inexistência de meios para actuação coordenada e eficaz face a acidentes de poluição 

que possam afectar captações importantes de elevada vulnerabilidade à poluição, 

. tratamento insuficiente da água de uma das principais origens, 

. inadequado conhecimento dos níveis de risco de contaminação da água por poluentes 

específicos em reservas hídricas de importância estratégica; 

 e quanto à origem de águas subterrâneas correspondentes essencialmente a: 

. problemas de escassez de água em determinadas zonas, 

. água distribuída sem qualquer tratamento; 
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- Problemas de qualidade da água no Estuário do Tejo, que se caracterizam fundamental-

mente por: 

. elevadas concentrações bacterianas da água junto às margens, particularmente na mar-

gem sul, com riscos sanitários para práticas recreativas ou desportivas e para a captura 

de bivalves para consumo directo, 

. excesso de várias substâncias perigosas da Lista I ou da Lista II, cf. Decreto–Lei 

nº. 236/98, na água e/ou nos sedimentos, em zonas de reduzida circulação da água na 

vizinhança de importantes zonas industriais (como é o caso da foz do Trancão, Cala do 

Norte, zona do Barreiro–Seixal) ou em zonas de elevado tráfego fluvial, com conse-

quências adversas para os ecossistemas aquáticos; 

- Albufeiras em adiantado estado de eutrofisação (caso de 22 das 28 albufeiras com infor-

mação disponível neste contexto); 

- Cursos de água extremamente degradados (nomeadamente Rio Alviela, Rio Almonda, 

Rio Maior, Rio Trancão, Ribeira da Meimoa); 

- Casos em que a utilização de água de má qualidade pode envolver riscos para a saúde pú-

blica (associados a algumas zonas balneares e a algumas águas conquícolas); 

- Meio hídricos cuja má qualidade da água pode afectar a vida de espécies ou ecossistemas 

de interesse para a Conservação da Natureza (situados fundamentalmente na zona orien-

tal da Bacia Hidrográfica, em zonas localizadas das Bacias Hidrográficas do Rio Almon-

da e do Rio Alviela, nas Albufeiras de Maranhão e Montargil, bem como no estuário e 

algumas zonas costeiras da Península de Setúbal); 

- Águas formalmente classificadas como zonas sensíveis (Albufeira do Divor, Lagoa de 

Albufeira e alguns esteiros da margem sul do Estuário do Tejo); 

- Meios hídricos com excesso de substâncias perigosas, destacando-se sobretudo zonas es-

pecíficas do Estuário do Tejo, o Rio Alviela e o Rio Trancão; 

- Problemas de excesso de nitratos (nas formações aluvionares de Abrantes, Constância e 

Tejo, bem como no aquífero de Estremoz–Cano) e de ferro, bem como fenómenos de 

progressão da cunha salina (caso das aluviões do Tejo) e excesso de alguns pesticidas 

(em diversos furos da região do Ribatejo e em poços da região da Beira Litoral), no que 

se refere às águas subterrâneas. 

Muitas das carências e disfunções ambientais aqui referidas poderão vir a ser resolvidas a par-

tir do pleno cumprimento da legislação em vigor relativa à protecção dos meios hídricos e ao 

controlo da poluição. Na 1ª Fase – Análise e Diagnóstico da Situação de Referência, foi identifi-



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 

 

35/69 

cado um largo conjunto de situações a que os objectivos agora propostos procuram dar também 

resposta. 

O estabelecimento desses objectivos – que tomou como pressuposto a não alteração do qua-

dro legal aplicável, mesmo que eventualmente desajustado das realidades geográficas ou sócio–

económicas da área do PBH Tejo – foi estruturado com base em determinados critérios, que a 

seguir se apresentam: 

- Dar carácter prioritário à resolução das carências ou disfunções ambientais que consti-

tuam simultaneamente violação de disposições legais aplicáveis; 

- Perspectivar simultaneamente, no âmbito dos objectivos de curto prazo, acções para: 

. eliminação/atenuação de disfunções ambientais graves, com destaque para as que pos-

sam estar associadas a riscos para a saúde pública ou à presença excessiva de substân-

cias perigosas, 

. protecção de recursos hídricos de interesse estratégico para utilizações actuais ou futu-

ras, 

. controlo e atenuação de riscos associados a fontes de poluição específicas e a riscos de 

poluição acidental; 

- Aprofundar o conhecimento da situação relativamente aos meios hídricos e às fontes de 

poluição. 

Adicionalmente foram adoptadas as seguintes directrizes, relativamente ao faseamento tempo-

ral das intervenções no quadro dos objectivos propostos: 

- Nas intervenções envolvendo redução da poluição, foi dada prioridade à redução da po-

luição tópica relativamente à redução da poluição difusa, uma vez que a intervenção 

sobre a poluição tópica potencia mais directamente a melhoria da qualidade de vida das 

populações e que a redução da poluição difusa envolve reconhecidamente processos de 

implementação morosa; 

- Nas intervenções associadas à protecção e melhoria das origens de água para abasteci-

mento e aos sistemas de águas residuais, foi dada prioridade às situações que envolvem 

núcleos populacionais de maior dimensão, promovendo até final de 2006 pelo menos a 

resolução das carências dos aglomerados com mais de 2 000 habitantes ou das sedes de 

concelho. 
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Os objectivos propostos, foram agrupados nos seguintes grandes objectivos estratégicos: 

1)  Resolver as carências e atenuar as disfunções ambientais actuais associadas à qua-

lidade dos meios hídricos, resultantes do não cumprimento da legislação nacional e 

comunitária ou de compromissos internacionais aplicáveis na presente data; 

2)  Resolver outras carências e atenuar outras disfunções ambientais actuais associa-

das à qualidade dos meios hídricos; 

3) Adaptar as infraestruturas associadas à despoluição dos meios hídricos e os res-

pectivos meios de controlo à realidade resultante do desenvolvimento sócio–

económico e à necessidade de melhoria progressiva da qualidade da água; 

4)  Proteger e valorizar meios hídricos de especial interesse, com destaque para as ori-

gens destinadas ao consumo humano; 

5) Caracterizar, controlar e prevenir os riscos de poluição dos meios hídricos; 

6)  Aprofundar o conhecimento relativo a situações cuja especificidade as torna rele-

vantes no âmbito da qualidade da água; 

7) Desenvolver e/ou aperfeiçoar sistemas de recolha, armazenamento e tratamento de 

dados sobre aspectos específicos relevantes em relação aos meios hídricos. 

Estes objectivos foram devidamente desagregados tendo em conta as especificidades e as par-

ticularidades, quer da Bacia Hidrográfica, quer de cada um dos temas abordados. A listagem dis-

criminada de todos os objectivos propostos apresenta-se na Tabela 4.1 seguinte, onde são refe-

renciados pelo número das respectivas fichas incluídas no Anexo ao Volume III do presente rela-

tório. 

 

Prazo 
Refª. Objectivo Tipo 

C M/L

1.1 – I 

Cumprir o disposto no Decreto–Lei nº. 152/97 no que respeita à construção de infraestruturas de 
sistemas de drenagem e tratamento das aglomerações com mais de 10 000 e.p. drenantes para "zo-
nas sensíveis". 
Aumentar o índice de atendimento da população residente com sistemas de drenagem e tratamen-
to. 

B X  

1.1 – II 
Cumprir o disposto no Decreto–Lei nº. 152/97 no que respeita ao nível de tratamento imposto às 
instalações de tratamento existentes, de acordo com o e.p. envolvido e o tipo do meio receptor, de-
signadamente "zonas sensíveis", como definidas actualmente. 

B X  

Tabela 4.1 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Protecção das Águas e Controlo da Poluição 

Prazo 
Refª. Objectivo Tipo 

C M/L

1.2 Eliminar as situações de incumprimento ao Decreto–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto, no que se re-
fere ao licenciamento das descargas industriais, nomeadamente no que respeita a: B X  



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 

 

37/69 

- detenção de licença de descarga pelo industrial emitida pela DRA; 
- cumprimento do preconizado na respectiva licença (autocontrolo e parâmetros de descarga); 
- existência de fiscalização por parte da entidade competente. 
Deverá ser dada prioridade aos casos onde existem problemas graves de poluição industrial e que 
já dispõem de Sistemas Integrados de Drenagem e Tratamento de Águas Residuais. 

1.3 
Desactivar e selar as lixeiras em actividade e implementar as medidas de recuperação ambiental, 
nomeadamente no que se refere ao tratamento de lixiviados e ao controlo da eventual contamina-
ção das águas subterrâneas. 

B X  

1.4 – I 
Cumprir a legislação aplicável quanto à monitorização das captações de águas superficiais desti-
nadas à produção de água para consumo humano (Decreto–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto – Ane-
xos III, IV e V). 

B X X 

1.4 – II 

Cumprir a legislação aplicável quanto à elaboração de planos de acção, para as captações de águas 
superficiais destinadas à produção de água para consumo humano com água bruta de qualidade 
inadequada (Decreto–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto – Cap. II – Secção I – Artigo 9º), para poste-
rior implementação. 

B X  

1.4 – III Cumprir a legislação aplicável quanto à monitorização das zonas balneares classificadas, maríti-
mas ou interiores (Decreto–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto – Anexo XV). B X  

1.4 – IV 
Cumprir a legislação aplicável quanto à elaboração de programas de acção para as zonas balneares 
classificadas com água de qualidade inadequada (Decreto–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto – Cap. 
IV – Artigo 54º), para posterior implementação. 

B X  

1.5 
Cumprir a legislação aplicável quanto à monitorização, verificação de conformidade e elaboração 
de planos de acção nas captações de águas subterrâneas, para posterior implementação (Decreto– 
–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto – Cap. II – Secção II). 

B X  

1.6 – I Cumprir a legislação aplicável quanto à elaboração de normas de qualidade (Decreto–Lei 
nº. 236/98, de 1 de Agosto – Cap. III – Secção III). B X  

1.6 – II 
Cumprir a legislação aplicável quanto à classificação, à verificação de conformidade com as nor-
mas de qualidade e à elaboração de Planos de Acção, para posterior implementação (Decreto–Lei 
nº. 236/98, de 1 de Agosto – Cap. V – Artºs 61 e 62). 

B X  

1.7 – I 

Melhorar o conhecimento do nível de concentração de substâncias perigosas nas águas subterrâ-
neas e nas descargas de águas residuais pertinentes e a poluição difusa associada a produtos fito-
farmacêuticos, conforme requerido pela legislação aplicável, por elaboração de estudo específico, 
com base nomeadamente em programas de análises a águas e efluentes. 

B X  

1.7 – II Aprofundar o conhecimento relativo à presença de substâncias perigosas nas descargas de águas 
residuais industriais na zona do Barreiro/Seixal e no meio hídrico adjacente. B X  

1.7 – III 
Aprofundar o conhecimento relativo à presença de substâncias perigosas nas descargas de águas 
residuais industriais na Bacia Hidrográfica do Rio Trancão e na zona marginal do Rio Tejo entre a 
foz do Rio Trancão e Vila Franca de Xira e no meio hídrico adjacente. 

B X  

1.7 – IV Elaborar um Plano de Acção para atenuação das descargas de substâncias perigosas, conforme re-
querido pela legislação aplicável, para implementação posterior. B X  

1.8 Definir e tornar operacional a Rede de Apoio à Aplicação e Desenvolvimento da Convenção 
Luso–Espanhola. B X  

2.1 – I 

Cumprir o disposto no Decreto–Lei nº. 152/97 no que respeita à construção de infraestruturas de 
sistemas de drenagem e tratamento das aglomerações com mais de 2 000 e.p.. 
Aproximar a taxa de atendimento da população residente com sistemas de drenagem e tratamento 
de águas residuais urbanas do valor de 90%, fixado no PDR, 2000–2006. 

B X  

2.1 – II 
Cumprir o disposto no Decreto–Lei nº. 152/97 no que respeita à garantia da qualidade da água re-
jeitada para os meios hídricos e da emissão de licenças de descarga ("aglomerações" com mais de 
2 000 e.p.). 

B X  

Tabela 4.1 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Protecção das Águas e Controlo da Poluição (cont.) 

Prazo 
Refª. Objectivo Tipo 

C M/L

2.2 – I Atenuar as cargas de poluição afluentes ao Estuário do Tejo, mediante elaboração de Plano de Ac-
ção e sua posterior implementação. B X  
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2.2 – II 
Melhorar a qualidade da água nas zonas conquícolas de qualidade inadequada mediante a elabora-
ção dos respectivos programas de acção (Decreto–Lei nº. 236/98, de 1 de Agosto – Cap. III – Sec-
ção II – Artigo 44º), para posterior implementação. 

B X  

2.2 – III 
Melhorar a qualidade da água nos troços fluviais degradados visando a atenuação das suas even-
tuais consequências adversas para espécies ou ecossistemas de interesse relevante, por elaboração 
de Planos de Acção e sua posterior implementação. 

B X  

2.2 – IV 

Melhorar a qualidade da água em zonas formalmente classificadas como zonas sensíveis, particu-
larmente onde há descargas de águas residuais urbanas associadas a fontes de poluição tópica sig-
nificativas, por elaboração e implementação de Planos de Acção com base na eventual monitori-
zação de parâmetros específicos, para posterior implementação. 

B X X 

2.2 – V 
Melhorar a qualidade da água nas albufeiras em estado hipereutrófico ou eutrófico, por elaboração 
de um Plano de Acção para cada albufeira, para posterior implementação, incluindo eventualmen-
te a monitorização de parâmetros específicos. 

B X  

2.2 – VI Melhorar a qualidade da água em locais críticos, com eliminação de situações sistematicamente 
muito gravosas. B X  

2.2 – VII 
Melhorar a qualidade do ambiente, em geral, e da água, em particular, mediante a elaboração de 
projecto de soluções para despoluição da rede hidrográfica da Lagoa de Albufeira e desassorea-
mento da comunicação da lagoa com o mar, para implementação posterior. 

B X  

2.3 Melhorar progressivamente a qualidade das águas subterrâneas, com a redução/eliminação dos 
poluentes nas águas subterrâneas, através da implementação de programas de reabilitação. B X X 

2.4 Promover a aplicação do Código de Boas Práticas Agrícolas. B X X 

3.1 
Manter e/ou aumentar o atendimento com sistemas de drenagem e de tratamento de águas resi-
duais urbanas, adaptando os sistemas existentes ou a criar ao desenvolvimento de cada área ou 
região e a eventuais novas exigências do quadro legal aplicável. 

B X X 

3.2 
Construir, remodelar e/ou ampliar as infraestruturas de tratamento de águas residuais industriais 
ou de resíduos industriais de acordo com o desenvolvimento industrial futuro da região e com 
eventuais novas exigências do quadro legal aplicável. 

B X X 

3.3 Melhorar progressivamente a qualidade nos meios hídricos tendo em conta os cenários de desen-
volvimento propostos e o quadro legal aplicável. B X X 

4.1 

Melhorar a qualidade das águas superficiais nas origens destinadas à produção de água para con-
sumo humano, por elaboração de Plano de Acção para cada captação, para posterior implementa-
ção, visando nomeadamente a satisfação dos objectivos do Plano Nacional Orgânico para Melho-
ria das Origens Superficiais de Água Destinadas à Produção de Água Potável, aprovada pela Por-
taria nº. 462/2000, publicada em 25 de Março de 2000. 

B X  

4.2 – I Proteger a qualidade da água na Albufeira de Castelo do Bode da ocorrência de situações de po-
luição acidental. B X  

4.2 – II Proteger a qualidade da água no Rio Tejo, em Valada, da ocorrência de situações de poluição aci-
dental. B X  

4.3 

Definir zonas de protecção das albufeiras onde existem captações de água destinadas à produção 
de água para consumo humano (destacando-se: Baságueda, Cabril, Capinha, Corgas, Cova do Vi-
riato, Meimoa, Negrelinho, Penha Garcia, Pisco, Santa Águeda e Toulica, cada uma para servir 
mais de 1 000 habitantes), para posterior implementação. 

B X X 

4.4 – I 

Delimitar os perímetros de protecção de todas as captações de águas subterrâneas destinadas a 
abastecimento público de aglomerados populacionais com mais de 500 habitantes ou cujo caudal 
de exploração seja superior a 100 m³/d. Delimitação dos perímetros de protecção imediata das res-
tantes captações (Decreto–Lei nº 382/99). 

B X X 

4.4 – II 
Definir e implementar perímetros de protecção de todas as captações de águas subterrâneas exis-
tentes (independentemente da população abastecida ou do caudal) quando destinadas à produção 
de água para consumo humano. 

C X X 

Tabela 4.1 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Protecção das Águas e Controlo da Poluição (cont.) 

Prazo 
Refª. Objectivo Tipo 

C M/L

4.5 Elaborar um Plano de Protecção e Valorização da Qualidade da Água no Rio Zêzere, para poste-
rior implementação. C X  
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5.1 – I 

Aprofundar o conhecimento actual sobre a situação das minas abandonadas com o objectivo de 
posteriormente prevenir, controlar e atenuar as eventuais consequências da ocorrência de situações 
de risco de poluição resultantes de situações de passivo ambiental, designadamente das escombrei-
ras existentes. 

B X  

5.1 – II 
Aprofundar o conhecimento actual sobre eventuais importantes áreas industriais "abandonadas" 
com o objectivo de  posteriormente prevenir, controlar e atenuar as eventuais consequências da 
ocorrência de situações de risco de poluição. 

B X  

5.1 – III 

Caracterizar, controlar e prevenir as situações de potencial risco de poluição acidental dos meios 
hídricos, estabelecidas na 1ª Fase, nomeadamente através da realização de estudos específicos que 
avaliem o impacte dos mesmos e permitam estabelecer medidas de prevenção da contaminação 
dos meios hídricos. 

B X  

5.2 

Controlar, atenuar e, se possível, eliminar a contaminação decorrente da existência de uma zona 
de deposição de lamas industriais (lamas do tratamento de gases) na Lagoa da Palmeira, junto à 
Siderurgia Nacional, para o que será necessário efectuar um estudo que defina as soluções possí-
veis e as respectivo Plano de Acção a aplicar. 

C X  

5.3 

Controlar, atenuar e, se possível, eliminar a contaminação decorrente da existência de locais de 
deposição de resíduos  industriais, resultantes da laboração de Siderurgia Nacional, em terrenos da 
mesma,  junto ao Estuário do Tejo, para o que será necessário efectuar um estudo que defina as 
soluções possíveis a dar a estes resíduos e o respectivo Plano de Acção a aplicar. 

E X  

5.4 

Controlar, atenuar e, se possível, eliminar a contaminação decorrente da existência de locais de 
deposição de resíduos  industriais, resultantes da laboração de unidades desactivadas do Parque 
Industrial da Quimiparque, em terrenos da responsabilidade do Parque, junto ao Estuário do Tejo, 
para o que será necessário efectuar um estudo que defina as soluções possíveis a dar a estes resí-
duos e o respectivo Plano de Acção a aplicar. 

E X  

5.5 
Aprofundar o conhecimento relativo à situação real das minas da Panasqueira com vista ao contro-
lo e/ou eliminação da contaminação e degradação dos meios hídricos envolventes às escombreiras 
da mina. 

E X  

6.1 
Melhorar o conhecimento da zona sensível do Estuário do Tejo e das medidas mais adequadas a 
tomar para promoção da sua melhor qualidade, por elaboração de Plano de Acção, com priorida-
des de intervenção e acções a desenvolver. 

B X  

6.2 Definir zonas de risco elevado de poluição de águas subterrâneas através de um estudo específico 
que enquadre as diferentes vertentes que as influenciem. C X  

6.3 Avaliar os efeitos sobre o meio hídrico da poluição difusa e cargas afluentes às linhas de água a 
jusante dos aproveitamentos hidroagrícolas mais relevantes. C X  

6.4 Aprofundar o conhecimento de modo a identificar outras áreas poluídas ou susceptíveis de serem 
poluídas por nitratos de origem agrícola (Decreto–Lei nº. 235/97). B X X 

6.5 

Conhecer a situação actual de drenagem e tratamento dos pequenos lugares < 2 000 e.p. e estabe-
lecer tipos de tratamento adequados em função da população envolvida e das características geo-
gráficas e geo–hidrológicas locais. 
Cumprimento do Decreto–Lei nº. 152/97 no caso de aglomerados com < 2 000 e.p.. 

B X  

6.6 Aprofundar o conhecimento relativo à poluição dos meios hídricos, de pequenas instalações agro–
alimentares, nomeadamente do sector de produção de azeite. C X  

6.7 – I 
Diminuir a carga poluente com origem nas suiniculturas IPPC através de um Programa de Acção 
que contemple estas instalações. Para tal, deverá ser efectuado um estudo que defina as soluções 
técnica e economicamente mais viáveis, tendo em conta as diferentes situações ocorrentes. 

E X  

6.7 – II 
Aprofundar o conhecimento relativo à poluição dos meios hídricos de suiniculturas de menor di-
mensão (abaixo do limite para ser abrangida pela Directiva IPPC), sobretudo nas zonas com maior 
concentração deste tipo de instalações. 

E X  

Tabela 4.1 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Protecção das Águas e Controlo da Poluição (cont.) 

 

Prazo 
Refª. Objectivo Tipo 

C M/L

6.8 Aprofundar o conhecimento acerca das possibilidades de reutilização das águas residuais tratadas 
de origem urbana, sobretudo, quando sujeitas a níveis de tratamento mais exigentes, pela realiza-

C X  
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ção de estudos de caracterização da situação actual ou prevista, envolvendo os diferentes poten-
ciais utilizadores. 

7.1 Melhorar o conhecimento da qualidade da água em zonas de interesse relevante. C X  

7.2 Monitorizar o estado de qualidade das águas subterrâneas em zonas poluídas ou de risco específi-
co de poluição. C X  

7.3 Implementar uma rede de monitorização para avaliação da contaminação dos recursos hídricos 
pela poluição difusa, nomeadamente por nitratos de origem agrícola e produtos fitofarmacêuticos. C X X 

7.4 – I 
Criar/Actualizar/Completar os cadastros de infraestruturas de Saneamento Básico, das respectivas 
descargas nos meios hídricos e da verificação da sua conformidade com as normas aplicáveis, no 
sentido do aprofundamento do conhecimento sobre esta matéria. 

C X X 

7.4 – II Melhorar o conhecimento da situação da poluição com origem industrial criando/actualizando/ 
/completando bases de dados com as características de descargas de efluentes industriais. C X X 

7.4 – III 
Dispor de informação sistemática e permanentemente actualizada sobre zonas potencialmente crí-
ticas e de avaliação regular da sua evolução, em águas superficiais, face aos requisitos exigíveis 
quanto às substâncias perigosas. 

C X X 

7.4 – IV Proporcionar o acesso à informação existente sobre recursos hídricos subterrâneos. C X X 

7.4 – V Dispor de informação sistemática e permanentemente actualizada sobre teores de radioactividade 
na água e nos sedimentos do Rio Tejo. C X X 

Tabela 4.1 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Protecção das Águas e Controlo da Poluição (cont.) 

4.2. Gestão da Procura. Abastecimento de Água às Populações e Actividades 

Económicas 

No âmbito desta área, os Objectivos propostos relacionam-se com a resolução das carências 

de abastecimento, sobretudo as resultantes do não cumprimento de algumas disposições legisla-

tivas respeitantes à qualidade e tratamento da água fornecida e ao licenciamento ou concessão 

das utilizações do domínio hídrico e com a optimização da água como recursos, promovendo a 

sua poupança e uso eficiente e procurando garantir a quantidade a disponibilizar na origem. 

Estes objectivos prendem-se com as diferentes utilizações, quer do tipo urbano e industrial, quer 

agrícola. 

Verificou-se nas últimas décadas uma melhoria acentuada das condições de abastecimento de 

água às populações na Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, tendo-se atingido valores de atendimento 

de elevado nível, dos maiores de todo o país. Outros problemas de maior relevância foram detec-

tados na 1ª Fase do Plano, de que se destacam os seguintes: 

- embora cerca de 99% da população seja servida por redes de distribuição de água, verifi-

ca-se que aproximadamente 80 000 habitantes são ainda abastecidos sem qualquer tipo de 

tratamento; 

- uma parte significativa da população é servida por um grande número de sistemas de pe-

quena dimensão, envolvendo inúmeras pequenas captações subterrâneas, com meios de 



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 

 

41/69 

exploração e vigilância muito limitados, sendo de realçar que das captações inventariadas 

apenas 20 abrangem mais de 10 000 habitantes; 

- verificam-se irregularidades sazonais no abastecimento de água de vários sistemas em 

serviço, quer por falta de água na origem, quer por avarias nos sistemas, sobretudo se as-

sociados a origens subterrâneas de pequena dimensão; 

- as perdas de água por fugas e consumos não medidos são geralmente superiores a 30%, 

em alguns casos atingem 50% e noutros não há condições práticas para a sua avaliação; 

- em muitos concelhos não está a ser integralmente cumprida a legislação nacional e comu-

nitária relativa ao controlo da qualidade da água; 

- a gestão da maioria dos sistemas é feita de forma rudimentar, sendo poucos os municípios 

que possuem cadastro dos sistemas ou que produzem informação estatística apropriada; 

- finalmente, merece realce a situação clara de desequilíbrio existente entre as áreas mais 

desenvolvidas e populosas ou em que os sistemas são geridos pela EPAL e os concelhos 

menos desenvolvidos do interior, com menores recursos técnicos e económicos. De facto, 

os valores médios dos indicadores associados aos problemas atrás referidos escondem si-

tuações extremas de atendimento a 100%, com qualidade de serviço adequada e noutros 

casos níveis de atendimento significativamente mais baixos, com insuficiente qualidade 

da água e níveis de gestão e controlo dos sistemas muito aquém do desejável. 

 Efectivamente, podem referir-se atendimentos da ordem de 65 a  100%,  perdas  estima-

das variando  da  ordem  dos  20  a  mais  de  50%  e  capitações de água entre 100 e 

400 l hab-1dia-1. 

A estes problemas juntam-se outras questões de carácter estrutural que exigem particular 

atenção e que aqui se sumarizam. 

Com base nos estudos desenvolvidos na 1ª Fase do Plano, foi possível verificar a existência 

de um número elevado de captações não licenciadas. O inventário então realizado, vai facilitar 

grandemente a tarefa de preparação do cadastro nacional de utilizações, no que se refere às cap-

tações de água para abastecimento público. Foram identificadas na área da Bacia Hidrográfica 

cerca de 1 500 captações, das quais apenas aproximadamente 60 são de origem superficial. 

No que se refere especificamente à gestão dos sistemas existentes e à resolução de carências 

no abastecimento às populações, o Plano de Desenvolvimento Regional para o período 2000–             

–2006 definiu como objectivo básico para o país o de se atingir 95% da população servida com 

água potável no domicílio (já ultrapassado na presente Bacia Hidrográfica), a que se junta o ob-
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jectivo adicional de cada sistema dever servir pelos menos 95% dos efectivos populacionais da 

correspondente área de atendimento. 

Para se assegurar a concretização deste e doutros objectivos também relativos à drenagem e 

tratamento das águas residuais, o MAOT procedeu em Janeiro de 2000 à elaboração  do designa-

do Programa Operacional de Abastecimento e de Saneamento de Águas Residuais (2000–2006). 

O modelo de intervenção proposto neste “Programa” fundamenta-se na necessidade de desen-

volver os chamados Sistema Plurimunicipais, que são sistemas de abastecimento de água e/ou de 

saneamento de águas residuais que servem mais de um Município, constituindo o conjunto des-

tes um todo com continuidade territorial. São ainda privilegiadas as formas de gestão empresa-

rial. 

Deste modo, no estabelecimento dos objectivos a propor ter-se-á presente que a adopção de 

soluções integradas é um dos caminhos adequados para se promover a qualidade dos sistemas de 

abastecimento de água e atingir níveis cada vez mais elevados de serviço. 

A integração apresenta vantagens no aumento da eficácia e da rentabilidade, nomeadamente: 

- integração ao nível da gestão; 

- integração dos dois ramos do ciclo urbano da água (abastecimento de água/saneamento 

das águas residuais); 

- integração territorial, o que levará à redução das origens de água; 

- integração de recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

- integração dos usos da água, materializada nos aproveitamentos de fins múltiplos. 

A agricultura é, na Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, a actividade económica responsável pela 

maior procura e consumo de água. No entanto, o crescimento das demais actividades económi-

cas, cria uma competição crescente pela utilização dos recursos hídricos em quantidade e quali-

dade, que se evidencia mais em situações de carência, principalmente em períodos de seca. 

De uma maneira geral, os regadios da Bacia Hidrográfica do Rio Tejo apresentam uma efi-

ciência média, sendo os regadios mais antigos e os que utilizam o sistema de rega por gravidade 

os que evidenciam uma menor eficiência. Esta eficiência está ligada às perdas que ocorrem nos 

processos de distribuição e adução, permitindo as novas tecnologias de rega e sistemas de 

controlo e regulação dos caudais uma diminuição dessas perdas. 

Prevê-se que com o objectivo de se minimizar o consumo de água na actividade, sem prejuízo 

da produtividade agrícola, haverá um aumento das taxas de eficiência nos sistemas de regadio 

existentes, através da modernização e reabilitação dos aproveitamentos nos quais se evidencie 

baixa eficiência. 
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A reconversão tecnológica, a qual já se verifica em algumas zonas da bacia (fruto do investi-

mento realizado no sector no âmbito dos Quadros Comunitários de Apoio anteriores), bem como 

a formação dos agricultores, é um objectivo de médio/longo prazo que permitirá os aumentos de 

eficiência previstos neste estudo. 

Prevê-se que o futuro do regadio na Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, esteja ligado ao estabe-

lecimento de novas tecnologias de rega e reabilitação e modernização das existentes, no sentido 

de minimizar a utilização de água no sector e controlar a poluição para minimização dos 

impactes ambientais, diminuição dos custos de produção e melhoria da produtividade. 

Os objectivos gerais no âmbito da procura da água na agricultura são no sentido de se recupe-

rar e manter a qualidade do meio hídrico, diminuir os consumos, e garantir o adequado abaste-

cimento à actividade. 

Considerados os diversos problemas identificados, em termos do Abastecimento de Água às 

Populações e às Actividades Económicas podem, então, enunciar-se como Grandes Objectivos 

Estratégicos os seguintes: 

1)  Resolver as carências resultantes do não cumprimento da legislação nacional e 

comunitária aplicáveis na presente data; 

2)  Resolver outras carências actuais associadas ao atendimento das populações; 

3) Adaptar as infraestruturas e os respectivos meios de controlo à realidade resultan-

te do desenvolvimento sócio–económico e à necessidade de melhoria progressiva da 

qualidade da água a fornecer; 

4)  Assegurar a optimização da água como recurso, promovendo, não só a poupança e 

o uso eficiente da água, como também a garantia da quantidade a disponibilizar na 

origem; 

5) Aumentar a eficiência dos aproveitamentos hidroagrícolas nomeadamente das res-

pectivas infraestruturas e da utilização da água; 

6) Atingir uma melhor utilização das áreas de rega já equipadas; 

7) Aprofundar o conhecimento e desenvolver e/ou aperfeiçoar sistemas de recolha, 

armazenamento e tratamento de dados pertinentes. 

Estes objectivos foram devidamente desagregados tendo em conta as especificidades e as par-

ticularidades, quer da Bacia Hidrográfica, quer de cada um dos temas abordados. A listagem dis-

criminada de todos os objectivos propostos apresenta-se na Tabela 4.2 seguinte, sendo objecto de 

análise mais pormenorizada no Anexo ao Volume III do presente relatório. 
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Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

1.1 Cumprir o disposto no Decreto–Lei nº. 236/98 – Anexos I e II, adequando o tratamento efectuado 
com a qualidade da água superficial captada. B X X 

1.2 
Cumprir o disposto na Directiva nº. 80/778/CEE, transposta no Decreto–Lei nº. 236/98 – ANEXO 
VIII, no que respeita à frequência mínima de amostragem e análise de águas para consumo huma-
no (parâmetros designados por G1, G2 e G3). 

B X X 

1.3 Cumprir o disposto no Decreto–Lei nº. 46/94, no que respeita à utilização do domínio hídrico. B X X 

1.4 
Assegurar a melhoria contínua da qualidade da água fornecida por sistemas públicos de abasteci-
mento e aumentar a percentagem de população servida, cumprindo o disposto no Decreto–Lei 
nº. 236/98. 

B X X 

1.5 Cumprir o disposto no Decreto Regulamentar nº. 23/95, de 23 de Agosto, no que se refere aos 
tempos mínimos de reserva de acordo com a dimensão dos aglomerados. B X X 

2.1 Abastecer com sistemas públicos a população ainda não servida de forma a atingir um índice de 
atendimento semelhante ao da média da Bacia Hidrográfica. B X  

3.1 
Manter e/ou aumentar o atendimento com sistemas de abastecimento de água adequados, adaptan-
do os sistemas existentes ou a criar ao desenvolvimento de cada área ou região e a eventuais novas 
exigências do quadro legal. 

B X X 

4.1 
Conhecer e avaliar ou eliminar a parcela de perdas de água relativas a consumos não facturados, 
nomeadamente a água que não é objecto de contagem ou estimativa (pela sua contagem) e a reti-
rada dos sistemas através de ligações clandestinas (pela sua eliminação). 

C X X 

4.2 

Diminuir a percentagem de fugas efectivas de modo a atingir uma percentagem média de 15%, re-
lativamente ao volume captado, no horizonte de 2012 do Plano, garantindo em simultâneo que ne-
nhum sistema ultrapasse o referido valor médio em 50% em 2012, atingindo o valor de 15% em 
2020. 

C X X 

4.3 – I 
Eliminar as irregularidades no abastecimento  e criar alternativas para os sistemas de maior dimen-
são recorrendo ao reforço da utilização de água de origem superficial, seja pela criação de novos 
armazenamentos, ou pela potenciação das existentes, mesmo que se destinem a outros fins. 

C X X 

4.3 – II Garantir água suficiente para o regadio existente e áreas marginais já utilizadas. E  X 

4.4 
Promover a garantia da quantidade de água a fornecer, na origem, com base no estabelecimento de 
capitações adequadas ao tipo e dimensão dos aglomerados, nas datas chave do Plano, incentivando 
a poupança e o uso eficiente da água por parte dos utilizadores. 

C X X 

4.5 
Incentivar a criação de sistemas plurimunicipais de acordo com o Programa Operacional de Abas-
tecimento de Água e Saneamento de Águas  Residuais e a sua gestão integrada, aumentando a qua-
lidade da gestão, exploração e manutenção dos sistemas. 

C X  

4.6 Promover o uso racional da água na indústria, nomeadamente através da implementação de tecno-
logias menos poluentes e, consequentemente, que exigem uma menor utilização de água. C X X 

5.1 – I Aumentar a eficiência dos sistemas de rega nas áreas equipadas dos aproveitamentos hidroagrícola 
de iniciativa pública. C X X 

5.1 – II Aumentar a eficiência dos sistemas de rega nas áreas equipadas dos regadios colectivos tradicio-
nais. C X X 

5.1 – III Aumentar a eficiência de rega nos regadios individuais. C X X 
5.2 – I Reabilitar e modernizar os regadios colectivos tradicionais. C X X 

5.2 – II Reabilitar e modernizar os aproveitamentos hidroagrícolas de Idanha–a–Nova, Divor, Alvega, 
Vale do Sorraia. E X X 

Tabela 4.2 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Gestão da Procura.                                                        

Abastecimento de Água às Populações e Actividades Económicas 

 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

5.3 Converter o aproveitamento hidroagrícola de Idanha–a–Nova a novas tecnologias de rega e aban-
donar as áreas não aptas ao regadio. E X  
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6.1 Aumentar a área equipada dos aproveitamentos hidroagrícolas do Vale do Sorraia e Loures. C  X 

6.2 Atingir uma melhor utilização das áreas de rega já equipadas dos aproveitamentos hidroagrícolas 
de Idanha–a–Nova e Cova da Beira. E X X 

7.1 

Aprofundar o conhecimento relativo às infraestruturas de Abastecimento de Água, aos consumos 
dos diferentes utilizadores, ao licenciamento das origens e ao controle da qualidade da água nos 
diversos componentes dos sistemas, criando, actualizando e/ou completando cadastros informati-
zados contendo o tratamento dos dados recolhidos. 

C X X 

Tabela 4.2 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Gestão da Procura.                                                   

Abastecimento de Água às Populações e Actividades Económicas (cont.) 

4.3. Protecção da Natureza 

O trabalho elaborado para a caracterização dos Ecossistemas Dulçaquícolas foi intrinseca-

mente uma diagnose da situação, com algumas recomendações de medidas e acções, permitindo 

uma visão integrada da situação e dos problemas existentes e encaminhando já o desenvolvimen-

to do Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo para os vários tipos de soluções possíveis. 

Esta Bacia Hidrográfica apresenta ecossistemas dulçaquícolas naturais particularmente diver-

sificados e interessantes, em consequência da diversidade geoclimática e geomorfológica fluvial 

existente. Em consequência, a bacia hidrográfica do Tejo caracteriza-se pela ocorrência, ainda 

no presente, de comunidades aquáticas e do corredor fluvial igualmente ricos e diversificados. 

O planeamento da gestão dos recursos hídricos terá, assim, que prever necessariamente a manu-

tenção destas comunidades sob formas estruturais ecologicamente equilibradas e auto–

sustentáveis. 

A gestão dos recursos hídricos  e a gestão das comunidades biológicas aquáticas da bacia do 

Tejo são naturalmente praticadas por várias instituições e entidades, com vários objectivos, e em 

separado ou em simultâneo. Em consequência há que promover todas as formas de uma gestão 

conjunta dos recursos hídricos e dos recursos biológicos que neles existem, o que, de uma forma 

geral, não acontece. 

Parte dos ecossistemas aquáticos existentes são artificiais ou irreversivelmente artificializados 

(albufeiras, rios regularizados, canais e valas) para utilização humana dos seus recursos hídricos; 

no entanto, possuem também comunidades biológicas, ecologicamente interessantes e, em geral, 

geradoras de importantes bens e serviços. As comunidades existentes em sistemas aquáticos hu-

manizados são dependentes destes e das respectivas formas do seu uso e devem ser geridas em 

conjunto e não ignoradas ou exploradas na ignorância da situação ecológica existente, como é 

geralmente o caso na Bacia Hidrográfica do Rio Tejo. 

Para a implementação de medidas de larga escala de planeamento da gestão de recursos hídri-

cos (resultando na conservação, gestão e utilização sustentada dos recursos biológicos aquáticos 
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associados), é fundamental obter uma visão espacial extensiva da integridade biológica dos ecos-

sistemas aquáticos da bacia.  

Os sistemas aquáticos mantêm uma unidade funcional com as suas bacias de drenagem e os 

seus componentes biológicos e alguns deles (sobretudo a vegetação, os macroinvertebrados e a 

ictiofauna) reflectem a sanidade e equilíbrio desta unidade através da sua própria integridade 

biológica. Na Bacia Hidrográfica do Tejo não se recorre ainda à quantificação da integridade 

biótica enquanto informação de base no planeamento dos recursos hídricos (e biológicos asso-

ciados).  

Foi efectuado um grande esforço no âmbito deste Plano de Bacia Hidrográfica para desenvol-

ver e sistematizar o conhecimento das espécies dulçaquícolas e ecossistemas, da Bacia do Tejo, 

que representa um enorme acréscimo de conhecimentos qualitativos e quantitativos; contudo, 

para uma parte das comunidades biológicas existentes, o conhecimento é ainda pequeno e muito 

fragmentário, sendo frequentemente centrado nalgumas espécies (ou mesmo em aspectos destas), 

em certas comunidades (macrófitos e ictiofauna fluviais), em alguns ecossistemas (rios intermi-

tentes, pequenas albufeiras de rega) ou em determinadas áreas (Bacia do Sorraia, Bacia do Na-

bão).  

A gestão da componente biológica dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Tejo neces-

sita de uma caracterização geral (espacial e temporal) de comunidades biológicas como base de 

trabalho, que não tem objectivos de investigação ou experimentação, mas representa tão somen-

te o  conhecimento do que existe e se pretende gerir.  

Do ponto de vista científico, todas as espécies, comunidades e ecossistemas são igualmente 

interessantes e importantes de conhecer. Do ponto de vista da gestão hídrica, porém, é possível 

seriar, em termos de importância relativa, as comunidades cujo conhecimento é uma necessidade 

prioritária. No Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo, a análise realizada permitiu um diagnóstico 

de prioridade para as seguintes comunidades: o plâncton de albufeiras, os macroinvertebrados 

de rios, os macrófitos e a ictiofauna de rios e de albufeiras. Graças a dados inéditos existentes, 

já existe um conhecimento substancial das comunidades de macrófitos, macroinvertebrados e 

ictiofauna de sistemas fluviais da Bacia do Tejo. 

As acções de gestão realizam-se em geral a um nível intra–bacia e necessitam de um conhe-

cimento mais localizado e aprofundado destas comunidades. Contudo,  as acções de caracteriza-

ção geral (rastreios) estão necessariamente relacionadas com o planeamento a nível da bacia hi-

drográfica e têm por objectivo uma gestão integrada dos recursos hídricos e biológicos aquáti-
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cos, incluindo não só aspectos de conservação senso lato (e não conservação direccionada) mas 

também de uso sustentado dos ecossistemas.  

A não existência de uma perspectiva de gestão integrada de recursos hídricos e biológicos re-

sulta na condução de acções de gestão local com uma componente ecológica desconhecida ou in-

suficientemente incorporada, o que acontece frequentemente na Bacia do Tejo, em parte pela 

pouca preparação dos técnicos envolvidos.  

A análise realizada sobre o conhecimento de ecossistemas aquáticos e sua gestão na Bacia 

Hidrográfica do Tejo sugere a necessidade de aumentar o número de gestores de recursos hídri-

cos com conhecimentos de gestão de ecossistemas aquáticos, quer através da contratação de téc-

nicos já preparados quer através de Cursos de Especialização. 

Analisando as informações e os resultados obtidos durante a 1ª Fase do PBH Tejo, é possível 

indicar quatro áreas principais de ecologia dulçaquícola (ou limnologia aplicada) com utilidade 

prioritária para a gestão de recursos hídricos e respectivos recursos biológicos da bacia hidrográ-

fica do Tejo e que deveriam ser sujeitas a acções de formação e de recolha de informação (e 

eventualmente, caso necessário, a acções de experimentação): 

- Ecohidráulica, ou seja, todas as técnicas e tecnologias possibilitando a passagem de pei-

xes migradores ou residentes, durante todo o ano, de jusante para montante e de montante 

para jusante de obras hidráulicas transversais, bem como a garantia de caudais de manu-

tenção ecológica a jusante destas: Presentemente, na Bacia Hidrográfica do Tejo, são in-

satisfatórias as condições de passagem de organismos aquáticos através de estruturas 

hidráulicas transversais e não são praticados regimes adequados de caudais de manu-

tenção ecológica a jusante das albufeiras; 

- Diagnóstico e gestão trófica de albufeiras, incluindo identificação e contagem de orga-

nismos planctónicos, modelos de previsão trófica, técnicas e métodos de regressão trófi-

ca: 78% das albufeiras do Tejo estão num estado trófico muito avançado e propício a 

uma degradação dificilmente reversível da qualidade da água, sendo necessárias e ur-

gentes medidas de acção a nível das respectivas massa de água e bacias de drenagem 

para todas as albufeiras eutróficas e hipereutróficas e mesmo algumas mesotróficas; 

- Avaliação biológica da qualidade da água: Neste momento, a qualidade da água da Bacia 

Hidrográfica do Tejo é avaliada apenas por métodos físico–químicos, manifestamente in-

suficientes em muitas situações. Os métodos de avaliação biológica deveriam ser imedia-

tamente implementados para complementar a rede actual de qualidade da água; 
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- Engenharia fluvial, incluindo todas as técnicas e tecnologias ecologicamente correctas de 

limpeza e reabilitação de rios, a restauração de sistemas aquáticos artificializados, a cria-

ção e promoção de habitats como estruturas habitacionais marginais em albufeiras  rios e 

a criação de diversidade habitacional em áreas aquáticas degradadas:  Algumas destas 

técnicas já são pontualmente praticadas na Bacia do Tejo, mas é necessário torná-las 

um procedimento de rotina nas acções de intervenção em meio fluvial.  

Na Tabela 4.3 seguinte apresenta-se a listagem dos objectivos propostos. 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

3.1 Manter ou melhorar o estado ecológico dos ecossistemas aquáticos dulçaquícolas e garantir a sua 
integridade e bom funcionamento ecológico. C X  

3.2 Proteger os meios aquáticos e ribeirinhos de especial interesse ecológico por terem sido detectadas 
situações de elevado valor conservacionista e/ou elevada proximidade da situação pristina B X  

3.3 Garantir formas sustentáveis de utilização das espécies, comunidades e ecossistemas aquáticos 
dulçaquícolas. C X X 

3.4 Recuperar e reabilitar ecossistemas dulçaquícolas, cujo estado ecológico se encontre deteriorado, 
incluindo as massas de água fortemente modificadas. C  X 

3.5 Implementar um sistema permanente de monitorização para avaliação do estudo ecológico das es-
pécies, comunidades e ecossistemas dulçaquícolas. B X  

3.6 Garantir regras de actuação ecologicamente adequadas nas acções correntes de uso, manutenção e 
reabilitação de sistemas hídricos. C  X 

3.7 Garantir o exercício de formas de cooperação inter–institucional conducentes à compatibilização 
dos usos de água com a manutenção do bom funcionamento ecológico. C X  

3.8 Estabelecer caudais ambientais para as diferentes linhas de água, em função da sua importância e 
de uma prévia definição de critérios. B X X 

Tabela 4.3 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Protecção da Natureza 

4.4. Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias, das Secas, e dos 

Acidentes de Poluição 

Na 1ª Fase do Plano, procedeu-se à caracterização e análise dos fenómenos da seca e das chei-

as (com o objectivo de identificação de áreas inundáveis, provocadas por cheias naturais ou arti-

ficiais, estas últimas decorrentes de eventuais acidentes de exploração das barragens). Foi possí-

vel concluir da necessidade do aprofundamento da referida análise, tendo em conta as lacunas 

dos elementos disponíveis e a ausência de critérios, que permitam objectivar a delimitação das 

áreas críticas. 

Foi igualmente identificadas um conjunto um conjunto de situações variadas susceptíveis de 

darem origem a acidentes de poluição dos meios hídricos. 

Não cabe no âmbito dos Planos de Bacia Hidrográfica a realização de estudos aprofundados 

que permitam caracterizar com o necessário rigor as diferentes situações de risco associadas aos 
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aspectos acima referidos e, desse modo, definir objectivamente as medidas a seguir para anular, 

mitigar ou prevenir os efeitos decorrentes dessas situações de risco. 

Definiram-se assim, nesta fase do Plano, os grandes objectivos estratégicos cujas medidas de 

concretização exigem, no entanto, a prévia realização de estudos com o pormenor e profundida-

de adequados às diferentes situações. 

São os seguintes os objectivos estratégicos propostos: 

1) Prevenir as ocorrências de cheias e minimizar os seus efeitos; 

2) Prevenir as ocorrências de secas e minimizar os seus efeitos; 

3) Minimizar os efeitos de acidentes de poluição que tenham consequências directas 

no meio hídrico. 

Os objectivos estratégicos indicados foram devidamente desagregados tendo em conta as es-

pecificidades e as particularidades de cada um dos temas abordados. 

Na Tabela 4.4 seguinte listam-se todos os objectivos relativos a esta área temática. No Volu-

me III desta 2ª Fase do Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, pormenorizam-se os referidos 

objectivos, apresentando-se em Anexo as correspondentes fichas–síntese. 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

1.1 Colmatar as lacunas essenciais do conhecimento sobre as áreas inundáveis, através da definição de 
um programa de estudos complementares. B X  

1.2 Estabelecimento de critérios a respeitar na delimitação das áreas inundáveis e na consequente re-
presentação gráfica, nomeadamente no âmbito dos Planos Directores Municipais. B X  

1.3 Identificação e delimitação das áreas de inundação mais problemáticas, recorrendo a simulações 
de propagação de cheias. B X  

1.4 Elaboração de um programa de correcção de obstáculos naturais e artificiais que condicionem de 
forma inaceitável as condições de escoamento em cheia. B X X 

1.5 Estabelecimento de critérios a adoptar em termos de regularização de cheias no que se refere às 
albufeiras existentes. C  X 

1.6 Identificação de locais para construção de albufeiras, em que uma das finalidades seja o amorte-
cimento de cheias. C  X 

Tabela 4.4 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias, 

das Secas e dos Acidentes de Poluição 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

2.1 Aprofundamento do conhecimento relativo à ocorrência e às características das secas na zona do 
PBH do Rio Tejo. B X  

2.2 Definição de estratégias globais no sentido da utilização mais adequada da água, para posterior 
implementação de um programa específico. C X X 

2.3 
Concepção preliminar de programas de actuação em situação de seca, nomeadamente através da 
definição de limites admissíveis para a sobre–exploração e a deterioração da qualidade temporá-
rias, quer dos recursos superficiais, quer subterrâneos. 

C X  

2.4 Inclusão, num programa de reafectação/construção de infraestruturas hidráulicas, de componentes C  X 
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destinadas à defesa contra situações de seca. 

2.5 
Implementação de um programa de actuação em situação de seca crítica previsível, compreenden-
do a redução/transferência de fornecimentos mediante a definição de prioridades na satisfação dos 
pedidos. 

E  X 

3.1 Elaborar Planos de Emergência para actuação em caso de acidente, tendo em conta o Objectivo 
5.1 – III do capítulo 1. B X  

Tabela 4.4 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias, 

das Secas e dos Acidentes de Poluição (cont.) 

4.5. Valorização Económica e Social dos Recursos Hídricos 

Como objectivo estratégico genérico de cada Plano de Bacia há a considerar a valorização 

económica e social das actividades directa ou indirectamente dependentes da utilização dos re-

cursos hídricos. 

Vários objectivos operacionais irão constituir o conteúdo desse objectivo estratégico genéri-

co, na dependência das particularidades de cada tipo de actividade sectorial envolvida e das con-

dições específicas existentes. 

Sobressai, entre os objectivos operacionais, um desígnio com carácter bastante geral que é o 

da regularização e aumento da valia efectiva do recurso água, pela criação de condições que per-

mitam a sua utilização múltipla, regular ao longo do tempo, na forma mais equilibrada e susten-

tável. 

Essa regularização teria consequências positivas nas utilizações não consumptivas dos recur-

sos hídricos, e na própria valorização do património ligado ao rio ou localizado na sua proximi-

dade. 

Outro tipo de importantes objectivos sectoriais liga-se à melhoria da qualidade da água e da 

racionalização da sua utilização consumptiva. A implementação deste tipo de objectivos poderá 

ser facilitada pela introdução de critérios eficazes de internalização dos custos ambientais e de 

escassez, por medidas de licenciamento e de tarifação que conduzam a uma utilização racional. 

Dentro dos objectivos ligados aos usos não consumptivos, consideram-se: 

a) APROVEITAMENTOS HIDRÁULICOS PARA FINS MÚLTIPLOS 

Neste âmbito, será do maior interesse identificar os aspectos associados a potenciais si-

tuações de conflito entre as diversas utilizações das albufeiras, de modo a permitir a 

consideração dos diferentes interesses em jogo. Nesta conformidade, interessará assegu-

rar que na concepção das infraestruturas, ainda que inicialmente preconizadas para uma 

dada utilização, sejam atempadamente analisadas as potencialidades de outras utiliza-

ções que contribuam para a valorização económica e social dos recursos hídricos. 
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b) NAVEGABILIDADE E NAVEGAÇÃO COMERCIAL 

No Rio Tejo, a navegabilidade em termos de navegação comercial já tem importância 

económica e social de maior relevo na zona estuarina terminal, a jusante da linha Saca-

vém–Alcochete, e ainda relevante no troço flúvio–marítimo até Muge. 

Para esta utilização, os objectivos a considerar serão o da realização de estudos efecti-

vos de minimização dos impactes negativos dos vários tipos de navegação, quer direc-

tos, quer indirectos, a regulamentação e controle da prática e a melhoria da preservação 

racional dos canais de navegação com o menor recurso possível a trabalhos de draga-

gem, ligando esta actividade, quando necessária, à extracção industrial de inertes flu-

viais. 

A hipótese de navegabilidade do troço a montante de Muge põe-se, sob uma óptica to-

talmente diferente. Não existem condições realistas de tráfego possível pelo rio que jus-

tifiquem economicamente a propiciação de condições adequadas à sua efectivação. Em 

termos racionais, a navegação comercial a montante de Muge, e quando muito, até Bel-

ver, apenas pode ser considerada como um aproveitamento secundário interessante, com 

algum peso económico a ter em conta, no caso de haver condições externas mais rele-

vantes que justifiquem a criação das infra-estruturas de regularização que a navegação 

exige. Isto é, apenas se a valia económica combinada da produção de energia, da obten-

ção de água para rega, da regularização geral do curso do rio, decerto contando com a 

da própria navegação, permitir justificar a construção de barragens no Médio e Baixo 

Tejo (Santarém/Almourol e Muge), será de encarar o desenvolvimento dessa actividade 

não––consumptiva. 

Em relação com a navegação surge, obviamente a questão das instalações portuárias. Na 

zona estuarina a jusante de Vila Franca de Xira, onde se regista maior navegação co-

mercial, a APL – Administração do Porto de Lisboa tem sob sua jurisdição as instala-

ções portuárias. 

Nos últimos anos tem-se registado uma iniciativa por parte da APL de racionalização do 

espaço portuário e da sua utilização. Será decerto um objectivo importante estabelecer 

uma ligação funcional efectiva entre a APL, entidade gestora da actividade portuária, e 

as entidades responsáveis pela gestão geral da bacia hidrográfica, de forma a assegurar 

o desenvolvimento harmónico das iniciativas de melhoramento, e/ou expansão, e/ou 

modificação do espaço portuário. 

c) PESCA E PISCICULTURA 
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A actividade piscatória tem no Rio Tejo, e em alguns afluentes, profundas raízes histó-

ricas, com importância social e económica, mas, no seu ramo comercial, tem registado 

declínio, em contraponto a um importante acréscimo da pesca desportiva e recreativa e 

também da piscicultura. 

Como foi referido no estudo de diagnóstico, não parece justificar-se a execução de 

obras com a finalidade única de melhorar as condições de pesca e de piscicultura, mas 

decerto se justificam iniciativas de fomento piscícola. 

Nomeadamente, deve encarar-se como objectivo o estudo das causas do decréscimo das 

capturas no Tejo e das condições existentes capazes de influir negativamente na preser-

vação do meio adequado à sobrevivência e desenvolvimento das espécies piscícolas. 

Com base nesse estudo haverá que definir objectivos realistas de fomento piscícola. 

Quanto à aquacultura, que tem verificado um notável incremento nos últimos anos, refe-

riu-se nos estudos de diagnóstico a Resolução do Conselho de Ministros que estabelece 

orientações para o desenvolvimento da aquacultura, de 26 de Fevereiro de 1998. Esta-

belecem-se nesse documento vários objectivos gerais, dos quais alguns terão cabimento 

como objectivos dum Plano de Bacia, É o caso do objectivo b), relativo ao ordenamento 

da rede hídrica continental (e da orla costeira) com vista à definição de áreas propícias 

para essa actividade, bem como de parte do objectivo d) que respeita à questão do tra-

tamento das águas para garantir impactes compatíveis com a qualidade do ambiente. 

d) EXTRACÇÃO DE INERTES 

Do estudo feito na fase de diagnóstico parece dever ser salientada uma referência ao en-

quadramento que é dado à actividade de extracção de inertes do Artigo 50º do Decreto–

–Lei nº. 46/94, quando define a extracção de inertes como ….a intervenção de desasso-

reamento de zonas de escoamento. Esta focagem da função regularizadora que deve ter 

a extracção parece fundamental e constituir, portanto, um objectivo base: o licencia-

mento das explorações deverá atender prioritariamente à conveniência da remoção de 

inertes para a regularização do curso do rio e não às conveniências comerciais e especu-

lativas dos industriais. 

A recente atribuição às Autarquias Locais das funções de licenciamento e fiscalização 

desta actividade (Artigo 26º da Lei nº 159/99, de 14 de Setembro) pode constituir uma 

dificuldade acrescida para se conseguir aquele objectivo de racionalização. 

Quanto à fiscalização que, mesmo na alçada das Direcções Regionais de Ambiente, é 

manifestamente insuficiente, também não parece ser tornada mais eficaz com a sua dis-
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persão por Municípios sem estruturas adequadas especializadas. Actualmente, no Rio 

Tejo, segundo o estudo de diagnóstico, o excesso de produção em relação ao declarado 

pelos industriais da 21 explorações fixas deve ser, no mínimo, da ordem dos 30% a 

40%. Será então um objectivo com importância para um controle efectivo de actividade 

e das suas consequências a existência de uma fiscalização eficaz das produções. 

Também será importante considerar como objectivo o estudo casuístico das consequên-

cias da extracção de inertes na morfologia fluvial, tomando em particular atenção zonas 

onde a erosão do leito possa afectar a estabilidade das margens e/ou de diques de pro-

tecção existentes. 

Embora não tenha parecido ter especial relevo na generalidade dos troços do rio onde se 

verifica extracção de inertes, deverá ser também um objectivo o estudo da sua influên-

cia em relação aos ecossistemas ribeirinhos, de modo a regulamentar a actividade para 

ser conseguida a sua sustentabilidade. Desse estudo deverá resultar, nomeadamente, a 

interdição de explorações que afectem leitos de desova de lampreia, a montante de 

Abrantes. 

e) VALORES PATRIMONIAIS 

O levantamento do estudo efectuado na elaboração da fase de diagnóstico permitiu re-

conhecer alguns objectivos ligados à gestão da bacia hidrográfica e relativos à protec-

ção de valores patrimoniais. 

Um desses objectivos será o de levar as Autarquias Locais a actualizar e complementar 

os elementos existentes relativos ao património hidráulico e arqueológico nas suas áreas 

de intervenção e a cuidar da sua valorização e preservação. 

Também deverá ser encarado como objectivo a regulamentação da utilização de terraços 

e cascalheiras (conheiras) para extracção de britas e outros materiais de construção, de 

modo a conservar esses depósitos que mereçam estudos arqueológicos. 

Para os sistemas de moagem hidráulica e estruturas associadas, muros de sirga e antigas 

instalações portuárias deverá ser admitido como objectivo a elaboração de estudos mo-

nográficos que permitam definir condições de valorização e preservação. 

Na Tabela 4.5 seguinte apresentam-se os objectivos propostos na área da valorização econó-

mica e social dos recursos hídricos. 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L
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5.1 Identificar os aspectos associados a potenciais situações de conflito entre as diversas utilizações 
das albufeiras, de modo a permitir a consideração dos diferentes interesses em jogo. C X  

5.2 Realizar estudos de minimização de impactes negativos dos vários tipos de navegação existente. E X  
5.3 Regulamentar e controlar da navegação comercial existente. E X  

5.4 Melhoria e preservação racional dos canais de navegação fluvial praticados, com possível associa-
ção da dragagem à exploração de inertes. E X  

5.5 Fomentar a coordenação entre a APL e as entidades responsáveis pela bacia hidrográfica, para as-
segurar o desenvolvimento harmónico do desenvolvimento portuário. C  X 

5.6 
Estudar as causas de decréscimo das capturas de pescado e das condições ambientais negativas 
para o desenvolvimento das espécies piscícolas, com vista a definir objectivos realistas de fomento 
piscícola. 

C X  

5.7 Definir áreas propícias para instalação de actividades de piscicultura. E X  
5.8 Regulamentar e fiscalizar o tratamento das águas efluentes das estações de aquacultura. E X  

5.9 Regulamentar o licenciamento das explorações de extracção de inertes de modo a privilegiar a sua 
contribuição para o desassoreamento de zonas assoreadas. E X  

5.10 Fiscalizar de forma eficaz da produção de inertes fluviais e controle das suas consequências nega-
tivas. E X  

5.11 
Estudar de forma casuística as consequências das explorações de extracção de inertes na morfolo-
gia fluvial de modo a prevenir erosões que introduzam eventuais degradações das margens e di-
ques de protecção. 

E X  

5.12 Estudar influência das extracções de inertes na conservação dos ecossistemas ribeirinhos, nomea-
damente nos leitos de desova das lampreias. E X  

5.13 Recomendar às Autarquias Locais a actualização e complementação do levantamento de patrimó-
nio hidráulico e arqueológico das suas áreas. E X  

5.14 Regulamentar e fiscalizar a extracção de materiais de construção a partir de terraços e cascalheiras 
(conheiras) com interesse arqueológico. E X  

5.15 Recomendar a realização de estudos monográficos dos sistemas de moagem hidráulica, muros de 
sirga, antigas barragens e instalações portuárias, com vista a definir condições de sua preservação. E X  

Tabela 4.5 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Valorização Económica e Social 

dos Recursos Hídricos 

4.6. Articulação do Ordenamento do Território com o Ordenamento do 

Domínio Hídrico 

Na área abrangida pelo Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo verificam-se diversas situa-

ções de conflito entre usos do solo ou actividades existentes (ou previstas) e a preservação e va-

lorização dos recursos hídricos. 

Estas situações foram referenciadas em vários Anexos Temáticos da 1ª Fase – Diagnóstico do 

Plano da Bacia e, em geral, são tomadas em conta na definição dos objectivos específicos de 

cada área temática. 

No que se relaciona com o Ordenamento do Território e Ordenamento do Domínio Hídrico, 

considera-se apenas a definição de objectivos relacionados com os instrumentos especializados 

de Ordenamento do Território.  

No âmbito do Plano de Bacia, a resolução destas situações de conflito passa pela concretiza-

ção de dois objectivos estratégicos ao nível do ordenamento do território: 
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- o ordenamento das áreas abrangidas pelo Domínio Hídrico; 

- a elaboração de recomendações para os Planos de Ordenamento do Território. 

Neste enquadramento são enunciados na Tabela 4.6 seguinte os objectivos operacionais que 

permitem a criação de condições de base para concretização destes objectivos estratégicos. 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

6.1 Definição das condições de ocupação e utilização do Domínio Hídrico. B X  

6.2 Elaboração de recomendações para os Planos Directores Municipais de Ordenamento do Territó-
rio. C X  

6.3 Elaboração de recomendações para os Planos de Ordenamento das Albufeiras de Águas Públicas. C X  

6.4 Uniformização da tipologia e dos critérios de delimitação das áreas de protecção aos recursos hí-
dricos. C  X 

Tabela 4.6 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Articulação do Ordenamento do Território 

do Domínio Hídrico 

4.7. Quadro Normativo e Institucional 

4.7.1. Elementos essenciais da 1ª Fase dos PBH 

Na 1ª Fase dos PBH, de análise da situação de referência, foram identificados, em síntese, os 

seguintes aspectos críticos respeitantes ao Quadro Normativo: 

- a existência de incumprimentos de disposições que sucessivos diplomas contemplam; 

- a ocorrência de atrasos, por vezes assinaláveis, com que disposições dos mesmos suces-

sivos diplomas são concretizadas; 

- a publicação, sobre certas matérias, de sucessivos diplomas introduzindo alterações, der-

rogando ou revogando anteriores, alguns dos quais mesmo recentemente publicados; 

- a falta de sintonia revelada pelas várias instâncias relativamente a questões cuja aborda-

gem e resolução deveriam presumir articulação entre elas; 

- a não uniforme interpretação pelas várias instâncias dos mesmos diplomas na sua aplica-

ção a casos concretos da mesma natureza; 

- a não existência de documentos de fundamentação e justificação de cada novo diploma 

que vá sendo publicado e possam permitir o seu integral entendimento e uniforme inter-

pretação, quer pelas várias instâncias governamentais, quer por todas as entidades, públi-

cas ou privadas, a que digam respeito; 
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- a não existência de documentos de avaliação de meios humanos e materiais necessários 

às várias instâncias do Ministério do Ambiente para cumprirem e fazerem cumprir as dis-

posições dos sucessivos diplomas que vão sendo publicados; 

- as consequentes faltas de meios humanos e materiais de que, em particular, as Direcções 

Regionais do Ambiente se ressentem; 

- a sobrelevação das preocupações relativas a situações de contencioso com Bruxelas no 

contexto de todas as anteriores fragilidades referidas. 

Quanto ao modo como se encontra concebido o Quadro Institucional importa retomar as fa-

lhas e conflitos evidenciados no “relatório vertical” de Portugal integrado no Projecto Eurowa-

ter: 

- as instituições que existiam e que tinham por objecto a gestão das bacias hidrográficas, 

apesar das fracas capacidades de intervenção, foram desmanteladas e integradas em enti-

dades de mais largo espectro de intervenção que não estarão capazes de assegurar as ac-

ções próprias de gestão antes de decorrido um apreciável lapso de tempo; 

- existem inúmeras sobreposições de responsabilidades das instâncias de nível central e re-

gional que têm a seu cargo o planeamento e a gestão dos recursos hídricos, o que poden-

do ser aceitável num período de transição se arrisca a permanecer por longo tempo se não 

for realizado um esforço significativo no sentido da descentralização; 

- a aplicação prática da actual legislação é bastante difícil e exigente em termos da admi-

nistração pública, o que se revela particularmente preocupante pela fraqueza estrutural da 

administração pública em Portugal, principalmente nas áreas do ambiente, já que os no-

vos sistemas de licenciamento, de colecta de taxas e de implementação dos Conselhos de 

Bacia e de preparação dos planos de bacia hidrográfica são algo pesados e complexos nos 

mesmos termos da administração pública; 

- a gradual intervenção do sector privado nos serviços de abastecimento de água e de dre-

nagem e de tratamento de águas residuais exige a preparação de normas de regulação e de 

operação dos sistemas respectivos que não estão ainda preparadas e para as quais se exige 

que exista uma clara consciência da sua necessidade, com óbvios impactos no processo 

da referida intervenção, quer pelo seu arraste no tempo, quer pela criação de um mercado 

da água desregulado com efeitos negativos nos utentes; 

- a eliminação das autoridades de bacia hidrográfica é uma opção irreversível ou uma 

situação temporária? A preparação dos planos de bacia hidrográfica, a implementação do 

princípio do poluidor–pagador e do utilizador–pagador, a criação de conselhos de bacia e 
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a necessidade crescente de gestão das bacias hidrográficas poderão levar a ajustamentos 

no futuro; 

- quais os papéis destinados ao sector público e ao sector privado nos domínios da água? 

Sendo desde sempre parte integrante das actividades do sector público, ainda não está su-

ficientemente claro como, nesses domínios, se poderão harmonizar os interesses público 

e privado; 

- qual o grau de aplicação que será conseguido com as novas políticas? Há fragilidades nas 

estruturas existentes e até certas funções–chave como, por exemplo, a colecta de dados 

hidrológicos têm vindo a sofrer, nos anos mais recentes, de assinaláveis deteriorações. 

e acrescentar as seguintes observações: 

- em particular o INAG e as DRA carecem de meios humanos, muito especialmente estas; 

- a articulação funcional entre as DRA e o INAG carece de revisão, sob pena de, por via de 

equívocos, se manterem situações de alguma ambiguidade; 

- a DGA, quer pela própria designação, quer pelas funções que lhe restam atribuídas, deve-

ria ser reformulada; 

- a gestão dos recursos hídricos deve ter como quadro de referência as próprias bacias hi-

drográficas. 

A ausência e os conflitos de competências, os vazios legais, os incumprimentos da legislação 

e as próprias ilegalidades presumem, de facto, para serem resolvidos e combatidos, uma vontade 

política consequente para a reformulação do Quadro Institucional existente. 

4.7.2. Definição de Objectivos no Quadro Normativo e Institucional 

Os objectivos operacionais definidos no âmbito da 2ª Fase enquadram-se nos seguintes objec-

tivos estratégicos: 

I) Implementação da Convenção Luso–Espanhola; 

II) Simplificação e racionalização dos processos de gestão (racionalização adminis-

trativa, dotação de recursos humanos, etc.); 

III) Melhoria da coordenação inter–sectorial e institucional, na gestão de empreen-

dimentos de fins múltiplos; 

IV) Fomento e consolidação do mercado da água. Implementação do POAASAR 

2000–2006; 

V) Enquadramento e simplificação legislativa (criação de uma lei–quadro da água). 
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Com a excepção do Objectivo Estratégico I atrás referido, todos os restantes enquadram ob-

jectivos operacionais que decorrem do diagnóstico realizado na 1ª Fase. 

No que respeita ao Quadro Normativo são enunciados na Tabela 4.7 os seguintes objectivos 

operacionais. 

 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

Objectivo Estratégico I)  Implementação da Convenção Luso–Espanhola    

7.1 
Inventáriar, avaliar e classificar as águas transfronteiriças, em função do seu estado de qualidade, 
usos actuais e potenciais e interesse sob o ponto de vista da conservação da natureza, e definição 
dos respectivos objectivos de qualidade, no quadro da Convenção Luso–Espanhola. 

B  X 

Objectivo Estratégico II) Simplificação e racionalização dos processos de gestão (racionalização 
administrativa, dotação de recursos humanos, etc.)    

7.6 

Estabelecer metodologias e procedimentos conducentes à elaboração de documentação de avalia-
ção de meios humanos e materiais e respectivos custos, necessários às várias instâncias do MAOT 
para cumprirem e fazerem cumprir as disposições dos sucessivos diplomas que vão sendo promul-
gados nos prazos neles estabelecidos. 

B X  

7.7 

Avaliar medidas e meios humanos e materiais necessários para recuperar atrasos no cumprimento 
das disposições pertinentes a calendários de execução existentes na legislação contemplando nor-
mas e objectivos de qualidade ambiental com incidência nos recursos hídricos e os manter, se-
quentemente, em dia os calendários de execução. 

C X  

7.8 
Estabelecer metodologias e procedimentos conducentes à elaboração de documentação de funda-
mentação e justificação de cada novo diploma do MAOT que vá sendo promulgado relativamente 
aos recursos hídricos e que possa permitir o seu integral entendimento e uniforme interpretação. 

B X  

7.9 

Atribuir prioritariamente títulos de utilização do domínio hídrico a todas as empresas concessioná-
rias, participadas ou não pela IPE – Águas de Portugal, de sistemas de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais, bem como à EDP e às mini-hídricas, mediante estrito cumprimen-
to das respectivas exigências legais (Decreto-Lei nº 46/94, de 22 de Fevereiro), a título de exem-
plo. 

C X  

Tabela 4.7 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Quadro Normativo 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

7.10 

Aplicar, em regime provisório, um preço de água bruta uniforme e simbólico a título de exemplo a 
todas as empresas concessionárias, participadas ou não pelo IPE–Águas de Portugal, S.A., de sis-
temas de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, bem como à EDP e às mini–
hídricas. 

C X  

Objectivo Estratégico III) Melhoria da coordenação inter–sectorial e institucional, na gestão de em-
preendimentos de fins múltiplos    

7.11 Elaborar um estudo de fundamentação dos preços da água bruta aplicáveis às diversas utilizações 
do domínio hídrico associadas à captação de águas e à rejeição de águas residuais. B X  

7.13 

Rever os POAAP existentes e elaborar os que se encontram em falta com limites territoriais tais de 
tal modo a ficar assegurada a qualidade de água exigida para a produção de água para consumo 
humano, nos casos das albufeiras protegidas da bacia hidrográfica do Tejo consideradas da lista 
anexa do Decreto Regulamentar nº. 2/88, de 20 de Janeiro. 

C X  

Objectivo Estratégico IV)  Fomento e consolidação do mercado da água. Implementação do 
POAASAR 2000–2006    

7.14 Rever e actualizar a legislação pertinente à qualidade da água para consumo humano. C X  

7.15 Rever, actualizar e regulamentar a legislação pertinente à descarga de águas residuais industriais 
nos sistemas públicos de drenagem de águas residuais. C X  

7.16 Elaborar legislação pertinente à reutilização de águas residuais depuradas em usos compatíveis. C X  



PBH do Rio Tejo 
2ª Fase – Volume I (Rev. 2 − 2000/09/28) 

 

59/69 

Objectivo Estratégico V)  Enquadramento e simplificação legislativa (criação de uma lei–quadro da 
água)    

7.18 Rever as leis orgânicas do INAG e das DRA. B X  
7.19 Rever o regime económico e financeiro da utilização do domínio hídrico. B X  
7.20 Elaborar uma lei–quadro da água. B X  

7.23 Rever e actualizar a legislação pertinente à qualidade da água nos meios hídricos em conformida-
de com os respectivos usos. C X  

7.24 
Rever e actualizar a legislação pertinente a normas de emissão de águas residuais urbanas, de 
águas residuais industriais, de substâncias perigosas, de águas residuais pluviais e de lamas de de-
puração. 

C X  

7.25 Elaborar legislação complementar sobre a qualidade das águas para consumo humano (incluindo a 
definição de VMA e VMR para determinadas substâncias não legisladas). C X  

7.26 Definir normas para a selecção dos sistemas aquíferos de tal modo a que se permita a exploração 
racional dos recursos hídricos subterrâneos. C X  

Tabela 4.7 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Quadro Normativo (cont.) 

No que respeita ao Quadro Institucional são enunciados na Tabela 4.8 os seguintes objectivos 

operacionais. 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

Objectivo Estratégico II)  Simplificação e racionalização dos processos de gestão (racionalização 
administrativa, dotação de recursos humanos, etc.)    

7.2 
Rever as atribuições e competências do INAG e das DRA relativamente aos recursos hídricos, de-
signadamente quanto à implementação dos planos de gestão, à utilização da água e ao regime eco-
nómico e financeiro. 

B X  

7.3 Rever as atribuições e competências do INAG e das DRA de tal modo a estabelecer-se a gestão 
descentralizada das regiões hidrográficas na dependência do INAG. C X  

7.4 
Avaliar as necessidades em meios humanos e materiais do INAG e das DRA e respectivos custos 
de funcionamento em conjugação com a revisão das respectivas atribuições e competências, e das 
necessidades que podem ser asseguradas por “outsourcing”. 

C X  

7.5 Estabelecer prioridades e avaliar os meios humanos e materiais necessários e de custos respectivos 
na aplicação progressiva do regime de utilização do domínio hídrico. B X  

Tabela 4.8 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Quadro Institucional 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

Objectivo Estratégico III)  Melhoria da coordenação inter–sectorial e institucional, na gestão de em-
preendimentos de fins múltiplos    

7.12 Estabelecer as regiões hidrográficas a criar. B X  
Objectivo Estratégico IV)  Fomento e consolidação do mercado da água. Implementação do 

POAASAR 2000–2006    

7.17 

Promover a criação dos Sistemas Plurimunicipais seguintes: 

a) abastecimento de água: Alto–Zêzere e Côa, Raia–Zêzere–Nabão, Municípios do Oeste e Penín-

sula de Setúbal; 

b) saneamento de águas residuais: Municípios do Oeste, Tejo–Sorraia, Península de Setúbal e 
Tejo–Trancão. 

C X  

Objectivo Estratégico V)  Enquadramento e simplificação legislativa (criação de uma lei–quadro da 
água)    

7.21 Rever e actualizar a listagem de identificação de zonas vulneráveis. C X  

7.22 Rever e actualizar a listagem de identificação de zonas sensíveis e de zonas menos sensíveis. C X  
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Tabela 4.8 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Quadro Institucional (cont.) 

Grande parte dos objectivos operacionais abrangem um âmbito espacial equivalente ao do 

País, circunstância compreensível dado tratar-se do tema Quadro Normativo e Institucional. 

Há, no entanto, no caso da Bacia Hidrográfica do Tejo, aspectos a serem resolvidos no âmbito 

da própria bacia hidrográfica, como são os casos das albufeiras para fins múltiplos cuja qualida-

de da água deve poder assegurar a captação de água de características qualitativas adequadas à 

produção de água para consumo humano (Castelo do Bode e Póvoa e Meadas, entre outras) e os 

Sistemas Plurimunicipais previstos no POAASAR 2000–2006. 

4.8. Sistema Económico–Financeiro 

No âmbito económico–financeiro, o grande objectivo estratégico baseia-se no reconhecimen-

to de que os recursos hídricos são essenciais para a estruturação de qualquer processo de 

desenvolvimento sócio–económico, pelo que tem de ser geridos como um bem económico de 

natureza pública, segundo os princípios da Equidade, Eficiência, Cumprimento das leis da 

concorrência. 

Na fundamentação para esta opção realça-se que, sob o ponto de vista económico, os recursos 

hídricos pertencem a uma gama de bens designados por bens públicos, por oposição aos bens 

privados, uma vez que a eles não se aplicam ao consumo, na sua totalidade, ou o "princípio da 

exclusão" (a capacidade para alguém consumir ou não determinado bem depende apenas de essa 

pessoa querer pagar ou não uma certa quantia por ele) ou o "princípio da rivalidade" (se alguém 

consome um determinado bem ninguém mais o pode consumir). 

Os bens públicos tendem a ser disponibilizados (mas não necessariamente produzidos e/ou 

distribuídos) pela Administração Pública, uma vez que os mecanismos de mercado falham ao li-

dar com eles.  No entanto, isso não pode ser impeditivo de as suas produções e distribuições se-

rem encaradas numa perspectiva de eficiência económica. 

Relacionada com este tipo de bens está a ocorrência de "males públicos" (existência de dese-

conomias externas que se encontram associadas quer ao seu consumo quer à sua produção), 

onde os mecanismos de mercado falham também. 

Fala-se, por isso, para os bens públicos de uma forma geral e para os recursos hídricos, em 

particular, em dois tipos de custos diferentes: custos privados, como resultado do somatório dos 

custos dos recursos que é necessário mobilizar e imputar à produção (investimento e meios de 

produção) e custos sociais, derivados da existência de deseconomias externas, quer no consumo, 

quer na produção. 
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Os preços a adoptar num sistema financeiro associado à gestão dos recursos hídricos terão de 

se constituir num meio privilegiado de fazer aproximar o custo privado da produção do seu ver-

dadeiro custo social.  Por outras palavras, os preços a adoptar devem constituir-se em mecanis-

mos que obriguem o consumidor, simultaneamente, a pagar o bem de que usufrui relativamente 

ao nível individual de satisfação de necessidades obtido e a compensar os restantes elementos da 

sociedade pela utilização desse bem com deseconomias externas. 

Daqui resulta que na concepção de um sistema financeiro para os recursos hídricos para uma 

qualquer bacia hidrográfica se torna imperioso ter em conta todos estes aspectos, pelo que o sis-

tema a propor será um misto de regulamentação directa, visando obrigar o consumidor/utilizador 

dos recursos hídricos a limitar as suas deseconomias externas a determinados níveis, com a apli-

cação de valores ao consumo/utilização, visando aproximar o custo privado ao verdadeiro custo 

social. 

No que se refere à aplicação de valores, o sistema proposto será levado à prática através do 

lançamento de taxas e de tarifas tendo em conta os seguintes princípios: 

- As taxas, como são destinadas a custear a existência e a permanente disponibilidade do 

bem público e do(s) serviço(s) que lhe está(ão) associado(s), ficam directamente relacio-

nadas com os investimentos necessários à produção; as tarifas, como preços que são, fi-

cam destinadas a custear a produção, incluindo nelas todos os custos existentes (privados 

e sociais); 

- No lançamento de taxas, ter-se-ão em conta as opções de índole sócio–económica que 

condicionam a determinação do nível óptimo da produção, pelo que aquilo que será exi-

gido ao utente consumidor, para efeitos de financiamento dos respectivos investimentos, 

será função dessas opções; 

- No lançamento de tarifas deverá ficar: 

. assegurada a total cobertura dos custos de exploração, 

. englobada a amortização dos bens investidos, de modo a permitir a sua substituição em 

tempo útil, 

. libertados os meios financeiros bastantes para fazer face à liquidação dos encargos fi-

nanceiros inerentes aos capitais investidos, 

. assegurada a continuidade e a regularidade da satisfação das necessidades colectivas 

existentes. 
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De acordo com os princípios atrás enunciados e mais detalhadamente explicitados no Volume 

III deste Relatório, estabelecem-se os principais objectivos, relativamente ao sistema económi-

co––financeiro: 

- Lançamento de taxas sobre todos os licenciamentos e concessões, no domínio hídrico; 

- Aplicação universal dos princípios de utilizador–pagador e do poluidor–pagador; 

- Aplicação de sistemas pluritarifários como instrumentos regularizadores da procura; 

- Aplicação de coimas a todas as infracções, como factor desincentivador da sua repetição; 

- Concepção de novos sistemas de informação de gestão, visando a respectiva uniformiza-

ção por utilizações e por sistemas. 

Estes objectivos são todos de médio/longo prazo, embora sem prejuízo da vantagem de se ini-

ciar a sua prossecução imediatamente após a entrada em vigor do presente Plano. Segundo as ti-

pologias adoptadas, os dois primeiros constituem objectivos básicos, ao passo que todos os ou-

tros são objectivos específicos. 

Na Tabela 4.9 seguinte apresenta-se a listagem dos diferentes objectivos propostos, sendo 

desenvolvidos com maior detalhe no Volume III e respectivo Anexo. 

 

 

 

 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

8.1 Lançamento de taxas para cada uma das licenças e concessões dados no domínio hídrico B  X 

8.2 

Aplicação universal dos princípios do utilizador–pagador, independentemente da utilização e do 
utilizador, salvo casos excepcionais baseados em opções de índole social ou comprometedoras 
para o processo de desenvolvimento sócio–económico. Nestes casos será introduzida uma suspen-
são temporária daquela aplicação até que a razão que a gerou se esgote. 

B  X 

8.3 Regularizar o consumo através da introdução de sistemas pluritarifários, antes de se alterarem os 
valores específicos das tarifas, para garantir maior equidade social. E  X 

8.4 Adoptar valores das coimas que sejam desincentivadoras à repetição da infracção e dissuasores da 
sua realização. E  X 

8.5 Rever os sistemas de informação de gestão visando uniformizar os dados por utilizações e por sis-
temas. E  X 

Tabela 4.9 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Sistema Económico–Financeiro 

4.9. Participação das Populações e Outras Acções de Gestão Ambiental 

Este capítulo inclui os objectivos relativos a duas área temáticas distintas: 

- Participação das populações; 
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- Aprofundamento do conhecimento sobre Recursos Hídricos. 

No que respeita ao primeiro dos temas decidiu-se alargar o seu âmbito de modo a incluir outra 

temática, que se julga particularmente importante no âmbito de um Plano de Bacia Hidrográfica, 

e que não envolve directamente a participação das populações, como tal, referindo-se em parti-

cular a Acções de Gestão Ambiental, nomeadamente as respeitantes à divulgação de informação 

sobre o estado do ambiente, à sensibilização dos agentes económicos grandes utilizadores do re-

curso água e à formação específica de técnicos ligados à gestão dos Recursos Hídricos. 

O “Aprofundamento do conhecimento sobre Recursos Hídricos” apenas envolve, no âmbito 

deste capítulo, o tema hidrogeologia, já que, para os restantes, foi possível enquadrá-las especifi-

camente em cada uma das Áreas Temáticas tratada individualmente. 

Na Tabela 4.10 seguinte apresenta-se a listagem dos diferentes objectivos propostos, sendo 

desenvolvidos com maior detalhe no Volume III e respectivo Anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prazo Refª. Objectivo Tipo 
C M/L

9.1.1 

Informar as populações nomeadamente através da elaboração regular de relatórios sintéticos sobre 
o estado do ambiente a nível nacional, regional e local, com divulgação acessível e gratuita de 
forma a que aquelas possam compreender, interessar-se e participar activamente na resolução dos 
problemas ligados ao ambiente em geral. 

C X X 

9.1.2 Sensibilizar as populações para a necessidade de proteger os meios hídricos, sobretudo nas situa-
ções em que a sua participação activa seja particularmente importante. C X X 

9.1.3 Elaborar programa específico de formação continuada sobre matérias relevantes no domínio dos 
recursos hídricos da Bacia Hidrográfica. C X  

9.1.4 
Promover acções de divulgação específica, associadas à entrada em funcionamento de novos em-
preendimentos, à implementação de programas de medidas em relação a situações críticas ou a 
outras alterações significativas a nível da protecção ambiental. 

C X X 

9.1.5 Sensibilizar os agentes económicos utilizadores de água para a adopção de políticas e práticas de 
utilização racional dos recursos. C X X 

9.2.1 Melhorar o conhecimento sobre as extracções de águas subterrâneas. B X  

9.2.2 Aprofundar o conhecimento sobre o funcionamento hidrodinâmico e hidroquímico dos recursos 
hídricos subterrâneos. C X X 

9.2.3 Aprofundar o conhecimento sobre o estado actual das captações de águas subterrâneas, com a rea-
lização de estudo específico. C X  

9.2.4 Aprofundar o conhecimento sobre os efeitos nos aquíferos de eventuais recargas ou de "captação 
difusa". C X X 
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Tabela 4.10 – Listagem dos Objectivos da Área Temática: Participação das Populações 

e Outras Acções de Gestão Ambiental 
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5. Objectivos do Plano 

Os objectivos operacionais estabelecidos para cada área temática podem considerar-se abran-

gidos por um conjunto de objectivos de carácter global, designados por OBJECTIVOS DO PLANO, 

que se apresentam em seguida. 

 
GESTÃO DA PROCURA 

 
Assegurar uma gestão racional da procura de água, em função dos recursos disponíveis e 

das perspectivas sócio-económicas 
 

1. Assegurar a gestão sustentável e integrada das origens subterrâneas e superficiais 
 

2. Assegurar a quantidade de água necessária na origem, visando o adequado nível de 

atendimento no abastecimento às populações e o desenvolvimento das actividades 

económicas 
 

3. Promover a conservação dos recursos hídricos, nomeadamente através da redução 

das perdas nos sistemas ou da reutilização da água 

 
PROTECÇÃO DAS ÁGUAS E CONTROLE DA POLUIÇÃO 

 
Garantir a qualidade do meio hídrico em função dos usos 
 

4. Garantir a qualidade da água nas origens para os diferentes usos, designadamente 

para consumo humano 
 

5. Assegurar o nível de atendimento nos sistemas  de drenagem e tratamento dos eflu-

entes, nomeadamente os domésticos, com soluções  técnica e ambientalmente ade-

quadas 
 

6. Promover a recuperação e controle da qualidade dos meios hídricos superficiais e 

subterrâneos, no cumprimento da legislação nacional e comunitária, nomeadamente 

através do tratamento e da redução das cargas poluentes e da poluição difusa 

 
 
 

PROTECÇÃO DA NATUREZA 
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Assegurar a protecção dos meios dos aquáticos e ribeirinhos com interesse ecológico, a 

protecção e recuperação de habitats e condições de suporte das espécies nos meios hídricos 

e no estuário 

 
7. Promover a salvaguarda da qualidade ecológica dos sistemas hídricos e dos ecossis-

temas, assegurando o bom estado físico e químico e a qualidade biológica, nomea-

damente através da integração da componente biótica nos critérios de gestão da 

qualidade da água 
 

8. Promover a definição de caudais ambientais e evitar a excessiva artificialização do 

regime hidrológico, visando garantir a manutenção dos sistemas aquáticos, fluviais, 

estuarinos e costeiros 
 

9. Promover a preservação e/ou recuperação de troços de especial interesse ambiental 

e paisagístico, das espécies e habitats protegidos pela legislação nacional e comuni-

tária, e nomeadamente das áreas classificadas, das galerias ripícolas e do estuário 

 
PROTECÇÃO E MINIMIZAÇÃO DOS EFEITOS DAS CHEIAS, SECAS E POLUIÇÃO ACIDENTAL 

 
Promover a minimização dos efeitos económicos e sociais das secas e das cheias, no caso 

de elas ocorrerem, e dos riscos de acidentes de poluição  

 
10. Promover a adequação das medidas de gestão em função das disponibilidades de 

água, impondo restrições ao fornecimento apenas quando as reservas disponíveis 

atinjam um nível excessivamente baixo, e promovendo a racionalização dos con-

sumos apontando para consumos unitários mínimos 
 

11. Promover o ordenamento das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabele-

cimento de cartas de risco de inundação e promover a definição de critérios de ges-

tão, a regularização fluvial e a conservação da rede hidrográfica, visando a minimi-

zação dos prejuízos 
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12. Promover o estabelecimento de soluções de contingência em situação de poluição 

acidental, visando a minimização dos efeitos 

 
VALORIZAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
Potenciar a valorização social e económica da utilização dos recursos 

 
13. Promover a designação das massas de água em função dos respectivos usos, nome-

adamente as correspondentes às principais origens de água para produção de água 

potável existentes ou planeadas 
 

14. Promover a identificação dos locais para o uso balnear ou prática de actividades de 

recreio, para a pesca ou navegação, para extracção de inertes e outras actividades, 

desde que não provoquem a degradação das condições ambientais 

 
ARTICULAÇÃO DO DOMÍNIO HÍDRICO COM O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

 
Preservar as áreas do Domínio Hídrico 

 
15. Promover o estabelecimento de condicionamentos aos usos do solo, às actividades 

nas albufeiras e nos troços em que o uso não seja compatível com os objectivos de 

protecção e valorização ambiental dos recursos 
 

16. Promover a definição de directrizes de ordenamento, visando a protecção do domí-

nio hídrico, a reabilitação e renaturalização dos leitos e margens e de uma forma 

mais geral, das galerias ripárias, dos troços mais degradados e do estuário 
 

17. Assegurar a elaboração dos Planos de Ordenamento das Albufeiras (POA) existen-

tes e previstas  e a adequação quer dos Planos de Ordenamento das Albufeiras 

(POA) quer dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) tendo em conta 

as orientações decorrentes do Plano de Bacia 
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QUADRO INSTITUCIONAL E NORMATIVO 
 
Racionalizar e optimizar o quadro normativo e institucional vigente 

 
18. Promover a melhoria da coordenação intersectorial e institucional, nomeadamente 

nos empreendimentos de fins múltiplos 
 

19. Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da água 
 

20. Promover a gestão integrada do estuário, visando a sua valorização social, econó-

mica e ambiental 
 

21. Assegurar a implementação da Convenção Luso-Espanhola e da Directiva-Quadro 

 
REGIME ECONÓMICO-FINANCEIRO 

 
Promover a sustentabilidade económica e financeira dos sistemas e a utilização racional 

dos recursos e do meio hídrico 

 
22. Promover a aplicação dos príncipios utilizador-pagador e poluidor-pagador 

 
CONHECIMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
Aprofundar o conhecimento dos recursos hídricos 

 
23. Promover a monitorização do estado quantitativo e qualitativo das massas de água 

superficiais e subterrâneas 
 

24. Promover a obtenção contínua de informação sistemática actualizada relativa a 

identificação do meio receptor e promover a estruturação e calibração do modelo 

geral de qualidade de água da bacia portuguesa, integrando a poluição pontual e di-

fusa assim como toda a rede hidrográfica principal, os aquíferos e as albufeiras 
 

25. Promover o estudo e investigação aplicada, visando o planeamento e a gestão sus-

tentável dos recursos hídricos 
 

26. Promover a participação das populações através da informação e sensibilização 

para a necessidades de proteger os recursos e o meio hídrico 
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6. Avaliação dos Objectivos 

Na sequência da 2ª Fase do PBH do Rio Tejo, na qual foram definidos os objectivos a atingir, 

proceder-se-á ao desenvolvimento da 3ª Fase – Propostas de Estratégias, Medidas e Acções. As 

medidas e acções a definir permitirão concretizar os objectivos agora estabelecidos, sendo so-

mente possível nessa fase realizar uma avaliação mais rigorosa dos mesmos. 

Os impactes positivos da concretização dos objectivos decorrem directamente da análise e         

diagnóstico que estiveram na base da sua formulação, procedendo-se, em fases subsequentes, à 

avaliação da respectiva viabilidade económica, ambiental e social de forma a justificar as medi-

das e acções para a sua concretização. 

Contudo, na sua grande maioria, os objectivos definidos decorrem directamente de imperati-

vos de cumprimento da legislação nacional e comunitária não podendo, por tal facto, ser renun-

ciada a sua concretização. Acresce ainda o facto de alguns dos objectivos definidos já estarem 

devidamente assimilados em Programas ou projectos em curso como são exemplos o “Programa 

Operacional de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais, 2000–2006 do 

MAOT de Janeiro de 2000 e o Programa “Novos Regadios para o período de 2000–2006” do 

IHERA/MADRP de 1999. 

As áreas que previsivelmente exigirão um maior esforço de investimento estão relacionadas 

com a execução de infraestruturas visando: 

- a melhoria da qualidade da água e o controlo da poluição; 

- o abastecimento de água às populações; 

- a utilização eficiente da água na agricultura. 

As medidas e acções correspondentes a objectivos de curto prazo poderão ser abrangidos pelo 

Terceiro Quadro Comunitário de Apoio, QCA III, uma vez que serão implementados no período 

da sua vigência. 

As medidas e acções referentes a objectivos que possam ser influenciados pela quantidade 

e/ou qualidade da água proveniente de Espanha devem ser equacionadas à luz da “Convenção 

Sobre Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hi-

drográficas Luso–Espanhola”, cabendo nestes casos aos responsáveis pela Gestão do Plano im-

plementar uma coordenação estreita com a “Comissão para Aplicação e o Desenvolvimento da 

Convenção. 

 


